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Determinação n° 1012020 
	 000001 

Cruz Machado, 22 de Abril de 2020. 

À 

Comissão de Licitações e Contratos. 

Nesta 

Prezado Senhores (as) 

Por meio deste, determino a esse departamento que efetue um novo Processo de 

Dispensa ou Inexigibilidade para a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços públicos para Distribuição de Energia Elétrica a todas as unidades consumidoras 

atendidas em baixa tensão sob a responsabilidade e titularidade desta municipalidade, sendo o 

processo anterior 15/2018, dispensa 47/2018. 

Neste sentido determino que seja contratada o mais breve possível uma empresa para a 

execução deste, 

Atenciosamente, 

Euelides Vasa 

Prefeito Municipal 

Avenida Vitória, 251, Centro, Cruz Machado/PR/Telefone (42)3554-1222/ CNPJ 14° 76.339168810001-09 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNPJ: 	76.339.68810001-09 

Av. Vitoria, 251 

C.EP.: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

O(a) Prefeito Municipal, Euclides Pasa, no uso das atribuições que lhe confere a legislação em vigor e suas 
alterações legais, resolve: 

01 -Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado: 

A- Processo Nr: 6412020 

B - Modalidade: Dispensa de Licitação p1 compras e Serviços 

C - Forma de Julgamento: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

D - Forma Pgto./ Reajuste: 

E - Prazo Entrega/Exec.: 2 dias 
C 	Local de Entrega: SEDE DO CONTRATADO 

.s- Urgência: 

H - Vigência: 12 meses 

- Objeto da Licitação: contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação de serviços 
público de Distribuição de Energia Elétrica á todas as Unidades Consumidoras atendidas em Baixa Tensão sob a 
responsabilidade e titularidade desta municipalidade. 

J - Observações: 

K - Convidados: 

02 - Indicação de Recursos - Dotação Orçamentária: 

1-PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

Código da Dotação 	1 	 Descrição da Dotação Compi. do Elemento 1 	Valor Previsto 

\_j• 02.02.2.004.3.3.90.39.00.00.00.00 	Serviços da Administração Geral. 3.3.90.39.43.10.0000 100.000,00 
Fonte de Recurso: 	1000 - Recursos Livres 

21 02.02.2.004.3.3.90.39.00.00.00.00 	Serviços da Administração Geral. 3.3.90.39.43.10.00.00 80.000,00 
Fonte de Recurso: 	1504 - Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patr 

76 04.01.2.014.3.3,90,39.00,00.00.00 	Manutenção e Funcionamento do Hospital da Rde Rubi 3.3.90.39.43.10.00.00 80.000,00 
Fonte de Recurso: 	1000 - Recursos Livres 

80 04.01.2.014.3.3.90.39.00.00.00.00 	Manutenção e Funcionamento do Hospital da Rde Rubi 3.3.90.39.43.10.00.00 16.000,00 
Fonte de Recurso: 	1504 - Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patr 

Cruz Machado, 24 de Abril de 2020. 

----- 	------------------------------- 
PREFEITO MUNICIPAL 



ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNPJ: 	76.339.68810001-09 

Av. Vitoria, 251 

C.E.P.: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR 

oo009S 
AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO 

1-PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

IDespesai Código da Dotação 	1 	 Descrição da Dotação Compi. do Elemento Valor Previsto 

187 05.02.6.001.3.3.90.39.00.00.00.00 	Centro de Atividades para Crianças eAdolescentes 3.3.90.39.43.10.00.00 2.000,00 

Fonte de Recurso : 	 1000 - Recursos Livres 

188 05.02.6.001.3.3.90.39.00.00.00.00 	Centro de Atividades para Crianças e Adolescentes 3.3.90.39.43.10.00.00 47.000,00 

Fonte de Recurso: 	1504 - Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patr 

194 05.02.6.002.3.3.90.39.00.00.00.00 	Casa Lar 3.3.90.39.43.10.00.00 4.500.00 

Fonte de Recurso 	1000 - Recursos Livres 

221 05.03.2.036.3.3.90.39.00.00.00.00 	Manutenção do Centro de Referencia da Assistencia 3,3.90.39.43.10100.00 5.000,00 
Fonte de Recurso : 	 1000 - Recursos Livres 

756 06.01.2.021.3.3.90.39.00.00.00.00 	Manutenção e Desenvolvimento da Educação 3.3.90.39.43.10.00.00 50.000,00 
Fonte de Recurso 	1000 - Recursos Livres 

301 06.01.2.027.3.3.90.39.00.00.00.00 	Manutenção de Creches 3.3.90.39.43.10.00.00 7.000,00 
Fonte de Recurso: 	1000 - Recursos Livres 

349 07.01.2.010.3.3.90.39.00.00.00.00 	Conservação e Manutenção de Estradas e Vias 3.3.90.39.43.10.00.00 30.000,00 
Fonte de Recurso : 	 1000 - Recursos Livres 

350 07.01.2.010.3.3.90.39.00,00,00.00 	Conservação e Manutenção de Estradas e Vias 3.3.90.39.43.10.00.00 32.100,32 
Fonte de Recurso: 	1504 - Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patr 

380 07.04.2.072.3.3.90.39.00.00,00,00 	Manutenção Ampliação Rede de Abastecimento de Agu 3.3.90.39.43.10.00.00 40.0000 
Fonte de Recurso 	1504 - Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patr 

394 08.01.2.062.3.3.90.39.00.00.00.00 	Assistencia Agropecuaria Vegetal 3.3.90.39.43.10.00.00 67.000,00 
Fonte de Recurso : 	 1504 - Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patr 

426 09.012.050.3.3.90.39.00.00.00.00 	Esporte e Recreação 3.3.90.39.43.10.00.00 50.000,00 
Fonte de Recurso: 	1504 - Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patr 

Total Previsto: 610.600,32 

Cruz Machado, 24 de Abril de 2020. 

PREFEITO MUNICIPAL 



Otuzjflachado s\ st/ 
Prefeitura II / 

Solicitação de Parecer Contábil 	

e 00004 
Solicitação 6412020 

Venho através do presente, solicitar PARECER CONTÁBIL em atendimento à Determinação 

número 1012020 (Gabinete do Prefeito) - Contratação da empresa Companhia Paranaense de 

Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação de serviços público de Distribuição de 

Energia Elétrica à todas as Unidades Consumidoras atendidas em Baixa Tensão sob a 

responsabilidade e titularidade desta municipalidade. 

TOTAL APROXIMADO 

Cruz Machado, 24 de Abril de 2020. 

vera 3eblz?k Krawcyk 

Secr, Paenda * Planejemento 

Decreto 283412017 

Requisitante 

Comissão Permanente de Licitação 
Av. Vitória. 251 - 1°Andar - Centro - CEP: 84620-000 - Te]: (42) 3354-1222 

Cruz Machado - l'r 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado 
Av. Vitória, 251 Centro 84620-000 

(42) 3554-1222 

www.pmcm.pr.gov.br  

Cruz Machado, 27 de Abril de 2020. 

O O (1 ()115 
Parecer Contábil 14612020 

Referente à Solicitação - 6412020 - Várias Secretarias 

Em Atenção à solicitação da Sra. Vera Maria Benzak, presidente da Comissão Permanente 
de Licitações, para verificar a existência de recursos orçamentários. 

Certifico que: 

(X) - HÁ recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotação(ões) 
especificada (s) abaixo (s); 

- NÃO HÁ recursos orçamentários para pagamento das Obrigações; 

- Despesas Extra Orçamentária; 

Recursos orçamentários: 2020 

Cód 
Reduzido 

Unidade 
Orçam entári 

a 

Projeto! 
Atividade Elemento Despesa Recurso Saldo 	Valor Previsto Disponível 

21 02.02 2.004 3.3.90.39.00.00.00 1.504 R$ 185.916,36 R$ 80.000,00 

20 02.02 2.004 3.3.90.39.00.00.00 1.000 R$231.086,19 R$ 

76 04.01 2.014 3.3.90.39.00.00.00 1.000 R$ 903.636,50 
!00000 

80 04.01 2.014 3.3.90.39.00.00.00 1.504 R$ 78.515,03 R$ 16.000,00 

187 05.02 6.001 3.3.90.39.00.00.00 1.000 R$ 3.099,11 R$ 2.000,00 

188 05.02 6.001 3.3.90.39.00.00.00 1.504 R$ 54.309,67 R$47.000,00 

194 05.02 6.002 3.3.90.39.00.00.00 1.000 R$ 10.197,16 R$ 4.500,00 

221 05.03 2.036 3.3.90.39.00.00.00 1.000 R$ 10.604,29 R$ 5.000,00 

256 06.01 2.021 3.3.90.39.00.00.00 1.000 R$ 106.415,88 R$ 50.000,00 

301 06.01 2.027 3.3.90.39.00.00.00 1.000 R$ 7.917,43 R$ 7.000,00 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado 
Av. Vitória, 2511 Centro 184620-000 

(42) 3554-1222 
www.pmem.pr.gov.br  

no A1'! ti 

349 07.01 2.010 33.90.39.00.00.00 1.000 R$ 168.459,80 

O O o ti 

R$ 30.000,00 

350 07.01 2.010 3.190.39.00.00.00 1.504 R$ 1.193.460,98 R$ 32.100,32 

380 07.04 2.072 3.3.90.39.00.00.00 1.504 R$ 187.115,45 R$40.000,00 

394 08.01 2.062 3.3.90.39.00.00.00 1.504 R$ 12.494,50 R$67.000,00 

426 09.01 2.050 3.3.90.39.00.00.00 1.504 R$ 121.018,99 R$ 50.000,00 

Total R$ 610.600,32 

Jeiferson R. Mazur 
Contador 

CRC PR 056342/0-8 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado 

Estado do Paraná 

Departamento de Compras e Licitações 
Av. Vitória, 167—Centro--Cruz Machado -  Pr - Cep: 84620-000 —Te(.: (42) 3554-1222 

JUSTIFICATIVA 
	

090007 
Justificamos através deste, o valor estimado para abertura de processo 

de Dispensa de Licitação referente ao fornecimento de energia elétrica de baixa 

tensão de diversas Secretarias e Departamentos desta municipalidade. 

Ao analisar as faturas, percebe-se que houve um aumento significativo no 

valor desde a Dispensa 04712018 até agora, assim como um aumento de 17,41% 

do mês de janeiro para o mês de março (última fatura recebida) deste ano. 

Conclui-se então que o valor e a quantidade consumida está oscilando e 

variando para mais. 

Diante disso, para fazer a média foram utilizadas apenas as faturas dos 

meses de janeiro com valor de R$40.182,84, fevereiro com valor de R$39.846,33 

e março com valor de R$47.179,23 (três mais recentes que estão em anexo), 

visto que este valor é mais adequado e condizente com a realidade para realizar 

tal serviço de fornecimento. 

Ressaltamos ainda, que o valor de R$50.883,36 refere-se a uma 

estimativa do valor mensal do processo com acréscimo de 20% do valor da 

média para suprir as possíveis oscilações no valor da fatura, podendo variar para 

mais ou para menos. 

Por fim, destacamos que o pagamento será realizado conforme as faturas 

recebidas pela COPEL e o gasto mensal de cada Secretaria. 

TONARA ZAI HOLL.EN 
Decreto N°  3221 
Matrícula 1655 

Cruz Machado, 23 de abril de 2020. 



DOCUMENTO DE COBRANÇA 	
00 O fins 

Produto 	 Valor Total 

Notas Fiscais de Energia 50356,95 
SALDO A DEVOLVER 439,14 
CRED.CTA.ANTERIORES SDO NEG(FID) -578,05 
AJ.ICMS DEC EST10171 .18-A COMP PROX FAT 339,25 
AJUSTE ICMS DEC ESTI0171-18-COMP FAT ANT -488,55 
SDO AJUSTE ICMS DEC1017I-A COMF PROX FAT -339,25 
DEVOLUCAO AJUSTE DE FATURAMENTO -33338 
SDO AJUSTE ICMS DEC1017I-COMP FATANT 486,55 
MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO 1.712,43 
JUROS CONTA ANTERIOR 263,33 
ACRESCIMO MORATORIO 274,18 
'ARCELAMENTO 2.77 

RED VIOL META CONT -188,06 
UBSIDIO TARIFARiO LIQUIDO -1.163,76 

VALOR TOTAL A PAGAR 50.785.53 

IDENTIFICAÇAO 	 Mês 
37950432 	 0112020 

Vencimento 	 Valor a Pagar 
2510212020 	 50.785,53 

83600000507 1855301110000 001010202081 793179870209 
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DOCUMENTO DE COBRANCA 

fio 9 A fl 9 Produto vaIorTowI 	 W 1 

Notas Fiscais de Energia 51 .88703 
SALDO A DEVOLVER 309.17 
CRED.CTA.ANTERIORES SIDO NEG(F10) -43914 
AJ.ICMS DEC ESTI0I7I .18-A COMP PROX FAT 290,43 
AJUSTE ICMS DEC ESTIO171-18-COMP FATANT -339.25 
500 AJUSTE ICMS DEC10171-A COMP PROX FAT -290,43 
DEVOLUCAO AJUSTE DE FATURAMENTO -3,29 
SCO AJUSTE ICMS DECI017I-COMP FAT ANT 339,25 
MULTA POR ATRASO NO PAGAMENTO 570.95 
JUROS CONTA ANTERIOR 135,28 
ACRESCIMO MORATORIO 75,02 

EV.CORR. MONETARIA AJUSTE FAT -27,10 
.ARCELAMENTO 2,77 

CRED VIOL META CONT . 	 -43661 
SUBSIDIO TARIFARIO LIQUIDO -1.14234 
VALOR TOTAL A PAGAR 50.931,54 

IDENTIFICAÇÃO 	 Més 
37950432 	 0212020 

Vencimento 	 Valor a Pagar 
2510312020 	 50,931,54 

836500005092315401110004 001010202081 918630284662 

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111  
AGFC000L(V' Gol 



DOCUMENTO DE COBRAN 

Produto Valor Total 

Notas Fiscais de Energia 58.61057  SALDO A DEVOLVER 684,42 -L 
CRED.CTA.ANTERIORES $00 NEG(F10) -708,27 
$UBST. DE DISJUNTOR TERMOMAG BIF 109.06 
AJ.ICMS DEC ESTI017I.18-A COMP PROX FAT 283,51 
AJUSTE ICMS DEC ESTIOI71-18-COMP FAT ANT -490,12 
SDO AJUSTE ICM$ DECI017I-A COMP PROX FAT -28351 
DEVOLUCAO AJUSTE DE FATURAMENTO -858.63 
$00 AJUSTE ICMS DEC10I7I-COMP FAT n.rr 490,12 
MULTA FOR ATRASO NO PAGAMENTO 1.221.13 
JUROS CONTA ANTERIOR 271,19 
ACRESCIM0 MORATORIO 134,70 
DEV.CORR. MONETARIA AJUSTE FAT, -0,19 

\.e PARCELAMENTO 2,77 
CRED VIOL META CONT 53,99 
SUBSIDIO TARIFARIO LIQUIDO -141332 
VALOR TOTAL A PAGAR 58.205,44 

IDENTIFICAÇÃO Mês 
37950432 0312020 

Vencimento Valor a Pagar 
2510412020 58.205,44 

83690000582 5 05440111000 9 001010202099 016181508652 

AGPEI. 'na) 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado - Paraná 

Departamento de Compras e Licitações 
Av. Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado - PR - CEP: 84620-000 - Tel.: (42) 3554-1222 

000011 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N° 19/2020 

OBJETO: 

Contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - COPEL, 
para prestação de serviços público de Distribuição de Energia Elétrica à todas as 
Unidades Consumidoras atendidas em Baixa Tensão sob a responsabilidade e 
titularidade desta municipalidade. 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado - Paraná 

a 	Departamento de Compras e Licitações 
¶1: 	Av. Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado - PR - CEP: 84620-000 - Tel.: (42) 3554-1222 

1.0. EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°19/2020 

2.0. OBJETO 	 000012 
2.1. Contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - COREL, para prestação de 

serviços público de Distribuição de Energia Elétrica à todas as Unidades Consumidoras atendidas em Baixa 

Tensão sob a responsabilidade e titularidade desta municipalidade. 

2.2. A Secretaria de Administração Municipal em atendimento à Determinação N°1012020 do Gabinete do Prefeito 
visa à contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação 

de serviços público de Distribuição de Energia Elétrica à todas as Unidades Consumidoras atendidas em Baixa 

Tensão sob a responsabilidade e titularidade desta municipalidade. Desta maneira, vem proceder à abertura de 

processo de Dispensa de Licitação, fundamentado no Art. 24, inciso XXII da Lei n °  8.666/93 e atualizações. 

3.0. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Tendo em vista que se faz necessária a contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica 
do Paraná - COPEL, para prestação de serviços público de Distribuição de Energia Elétrica a todas as Unidades 

Consumidoras atendidas em Baixa Tensão sob a responsabilidade e titularidade deste Município, sendo estes 

serviços imprescindíveis para o bom funcionamento das diversas secretarias desta municipalidade, haja vista que a 

energia elétrica de baixa tensão é fundamental para o serviço público. A contratação da referida empresa se 

justifica em função desta ser a única concessionária disponível na área deste município para prestação do serviço 

solicitado. A vigência do contrato com a empresa será de 12 (doze) meses. 

3.2. A justificativa para a utilização desta modalidade é fundamentada no Art. 24, inciso XXII da Lei n °  8.666193 - 
Lei das Licitações. 

4.0. RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1. A contratação da prestação de serviços de fornecimento de energia elétrica de baixa tensão para todas as 
Unidades Consumidoras atendidas em Baixa Tensão através da empresa COPEL DJSTRIBUTÇAO S.A, inscrita no 
CNPJ: 04.368.898/0001-06, apresenta-se como única solução viável em função da referida empresa ser a única 
concessionária distribuidora de energia elétrica no município, podendo, portanto prestar esse serviço. 

5.0. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

5.1. Os valores contados dos itens estão compatíveis com os valores de mercado para este objeto sendo R$ 
._. 	610.600,32 (Seiscentos e dez mil e seiscentos reais e trinta e dois centavos) perfazendo montante total. 

- 	Salientado que, para obtenção do valor acima mencionado, buscaram-se os valores gastos pelo município 
mensalmente relativo á despesa com energia elétrica de baixa tensão, obtendo-se uma média e sendo acrescidos 
20% no valor para suprir possíveis oscilações no valor da fatura, para compor a estimativa de preço da presente 
dispensa. 

6.0. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato/aquisição correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária; 

Unidade Orçamental: 02.02, 04.01, 05.02, 0503, 06.01, 07.01, 07.04, 08.01 e 09.01 
Projeto/Atividade: 2.004, 2.014, 6.001, 6.002, 2.036, 2.021, 2.027, 2.010, 2.072, 2.062 e 2.050 
Elemento de Despesa: 3.3.90.3900.00.00 

7.0. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Para habilitação, será necessária a apresentação dos documentos conforme abaixo relacionados: 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado - Paraná 

Departamento de Compras e Licitações 
Av. Vitoria 251 - Centro - Cruz Machado - PR - CE? 84620-000 Te! (42) 3554- 1222 

7.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.2.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
7.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; 
7.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

7.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 	 000913 
7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
7.3.2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal; 
7.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante; 
7.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante; 
7.3.5. Prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS (Certidão Negativa de 
Débitos - CND); 
7.3.6. Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF); 
7.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme exigido pela Lei n° 12.440/11. 

8.0. DAS SANÇÕES 

8.1. Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e 
inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, 
das quais destacam-se: 

a) advertência; 
b) multa de 0,05% (cinco centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução 
do mesmo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 
c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela recusa injustificada do adjudicatário 
em executá-lo; 
d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, no prazo de 
até 02 (dois) anos; 
e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, 
facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) 
dias da abertura de vistas ao processo. 

9.0. FUNDAMENTO LEGAL 

9.1. A presente Dispensa, encontra respaldo legal no Art. 24, inciso XXII da Lei n°8.666/93, atualizada pela Lei n °  
9.648198, em razão de tratar-se de contratação de pequeno valor: 

"Artigo 24° - É dispensável a licitação: 

( ... ) XXII - na contratação do fornecimento ou suprimento de energia elétrica com 

concessionário, perinissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação 

específica; (Inciso Incluído pela Lei »O  9.648, de 27.5.98) 

10. DA RESCISÃO 

10.1. Para a rescisão do contrato, aplicar-se-à no que couber as disposições previstas no Art. 77 ao 80 da Lei 
Federal n.° 8.666193. 

11 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado - Paraná 

a Departamento de Compras e Licitações 
Av. Vitória, 251 - Centro - Cruz Machado - PR— CEP: 84620-000 - Te].: (42) 3554-1222 

11.1 - O pagamento pela aquisição objeto da presente Dispensa de Licitação será efetuado à contratada em até 
30 (trinta) dias após o recebimento dos produtos e aceitação da Nota Fiscal, mediante depósito bancário em sua 
conta corrente. 

11.2 - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscaisQj)eQáQel4uele 
fornecido na fase de habilitação. 

11.3 - O pagamento será efetuado conforme descrito no item li, mediante apresentação da Nota Fiscal, com o 
comprovante de entrega no verso da mesma, devendo estar anexados à nota fiscal os comprovantes de 
regularidade com o FGTS e INSS. 

11.4 - Dar-se-á o prazo de cinco dias para execução dos processos administrativos e contábeis, até o efetivo 
pagamento. 

11.5 - Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

12. DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de União da Vitória/PR, para dirimir toda e qualquer questão oriunda deste 
instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. 

13. ANEXO DO EDITAL 

13.1. Integra o presente edital, dele fazendo parte como se transcrito em seu corpo: 

a) Anexo 1 - do Objeto 

b) Minuta do Contrato 

14. Encaminha-se o presente à apreciação deste Setor Jurídico para os fins previsto no parágrafo único do art. 38 
da Lei 8.666193. 

Cruz Machado, 30 de Abril de 2020. 

Prefeito 

Euclides Pasa 
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PROCESSO DE DISPENSA N °  1912020 

CONTRATANTE: Município de Cruz Machado, Estado do Paraná. 

CONTRATADO: Copel Distribuição S.A 

OBJETO: A presente dispensa de licitação visa a contratação da empresa COPEL 

Distrubição S.A, para prestação de serviço de distribuição de energia elétrica a todas as 
Unidades Consumidoras atendidas em baixa tensão sob a responsabilidade e 
titularidade desta municipalidade. 

VALOR TOTAL: R$ 610.60032 (Seiscentos e dez mil e seiscentos reais e trinta e dois 
centavos) 

PRAZO DE CONTRATO: 12 meses 

RESPALDO LEGAL; Lei 8.666193 - Art. 24 inciso XXII 
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Observação: 
O texto originário do Estatuto da Copel Distribuição SÃ. foi outorgado pela Companhia Perene 

"0 

Energia - 
Copai no ato de constituição da Copel Distribuição S.A., em 20.032001, mediante escitura pú , na mesma 
dais, no 10° Tabelionato da Curitiba, conforma fs. 1341137 do Livro de Notas n° 612-ta., arq"adáiwucep.IT sob 
o n' 41300019282, em 04.04.2001. 

ESTATUTO SOCIAL DA 

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 

CNPJ: 04.368.89810001-06 

Inscrição Estadual: 90.233.073-99 

Inscrição Municipal: 00423992-4 

MIRE: 41300019282 

Endereço: Rua José Izidoro Biazetto, 158- bloco C 

Cudtiba - Paraná - Brasil 

CEP: 61200-240 

e-mail: copel@copel.com  

Website: www.copel.com  

Fone: (55-41) 3331-4141 

Fax: (55-41) 3331-4112 
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CAPÍTULO! - DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E 
OBJETO SOCIAL 

Ali. 1° 	A Copel Distribuição SÃ., abreviadamente denominada 'topei DIS", é uma sociedade por 
ações de capital fechado, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel, 
dotada de personalidade jurídica de direito privado, parte integrante da administração 
indireta do Estado do Paraná, instituída pela Lei Estadual ria I2.35511998, sob autorização 
das Resoluções Aneel n° 55812000 e 25812001, regendo-se por este Estatuto, pelas Leis 
Federais n°6.404/1976 e 13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis. 

Art. 2° 	O prazo de duração da Copel DIS é indeterminado. 

Art. 3° 	A Copel 018 tem sede e foro no município de Curitiba, Estado do Paraná, Brasil, á Rua 
José Izidoro Biazetto, 158, bloco C, bairro Mossungué, CEP 81.200-240. 

Art. 4° 	Constitui o objeto social da Copel 015: 

1 	prestar serviço público de distribuição de energia elétrica e serviços correlatos; 

ti 	estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sistemas de distribuição de 
energia elétrica provendo soluções para o desenvolvimento com sustentabilidade; e 

III 	prestar serviços administrativos, de comunicação e tecnciogia da informação, 
locação de equipamentos associados, para sociedades de controlador comum. 

§ 1° Para atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter resultados 
técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copel 015 firmará contrato de gestão 
com a Companhia Paranaense de Energia - Copel. 

§ 2° Para a consecução do objeto social e observada a sua área de atuação, a Copel DIS 
poderá abrir, instalar, manter, transferir ou extinguir filiais, dependências, escritórios, 
representações ou quaisquer outros estabeledmentos ou, ainda, designar 
representantes, respeitadas as disposições legais e regulamentares. 

CAPITULO li - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
Art. 5° 	O capital social subscrito e integralizado é de R$5.235.943.124,62 (cinco bilhões, duzentos 

e trinta e cinco milhões, novecentos e quarenta e três mil, cento e vinte e quatro reais e 
sessenta e dois centavos), representados por 5.235.943 124 (cinco bilhões, duzentos e 
trinta e cinco milhões, novecentos e quarenta e três mil, cento e vinte e quatro) ações 
ordinárias sem valor nominal. 

§11- As ações serão nominativas, 

§ 20  A distribuidora não transferirá, cederá ou, de qualquer forma, alienará, direta ou 
indiretamente, gratuita ou onerosamente, as ações que fazem parte do bloco de 
controle acionário sem a prévia anuência da ANEEL, conforme disposto na Cláusula 
13°, Subcláusula 1° do 5° Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço 
Público de Distribuição de Energia Elétrica n° 04611999-ANEEL, firmado em 09 de 
dezembro de 2015 com a União. 

CAPITULO III - ASSEMBLEIA GERAL (AG) 
Art. 6° 	A Assembleia Geral é o órgão máximo da Copel 015, com poderes para deliberar sobre 

todos os negócios relativos ao seu objeto social e será regida pela legislação vigente. 

Art. 7° 	A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração ou, nas hipóteses 
admitidas em lei, pela Diretoria, pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas. 

Ali. 8° 	A convocação será feita com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da realização 
da Assembleia Geral e, á falta de quórum de instalação, far-se-á segunda convocação, 
com antecedência mínima de 08 (oito) dias, na forma da Lei Federal n°6.404/1976, sendo 
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disponibilizados os documentos relativos à respectiva pauta na mesma data da 
convocação, de modo acessível, inclusive de forma eletrõnica. 

§ 1 0  Nas Assembleias Gerais tratar-se-á exclusivamente do objeto previsto nos editais de 
convocação, não se edmitirdo a inclusão de assuntos gerais na pauta da 
Assembleia, 

§ 2 1  A convocação é dispensada, nos termos do artigo 124, § 4°. da Lei n°6.404/76. 

§ 3° A Assembleia Geral constituir-se-á pelos acionistas regularmente convocados e 
formando número legal, os quais assinarão Livro de Presença, observadas as 
demais disposições legais. 

Ali. 9° 	A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou pelo substituto que esse vier a designar e, residualmente. por Di (um) 
acionista escolhido, na ocasião, pelos acionistas presentes. 

§11- O quórum de instalação de Assembleias Gerais, bem como o das deliberações, será 
aquele determinado na legislação vigente. 

§ 2° O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, 01 (um) secretário. 

Ali. 10 	A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses 
após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei, 
e extraordinariamente, quando necessário. 

Art. II 	A ata da Assembleia Geral será lavrada conforme a legislação aplicável. 

Art. 12 	A Assembleia Geral, além de outros casos previstos em lei, reunir-se-á para deliberar 
sobre: 

1 	aumento do capital sodal; 

II 	avaliação de bens com que o acionista concorre para a formação do capital social; 

III 	transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação da empresa; 

IV 	alteração do estatuto social; 

V 	eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de 
Administração; 

VI 	eleição e destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho Fiscal e 
respectivos suplentes; 

VII fixação da remuneração dos Administradores, dos conselheiros fiscais e dos 
membros dos comités estatutários; 

VIII aprovação das demonstrações financeiras, da destinação do resultado do exercício 
e da distribuição de dividendos, em conformidade com a política de distribuição de 
dividendos e proventos; 

IX 	autorização para a Copei 015 mover ação de responsabilidade dvii contra os 
Administradores pelos prejuizos causados ao seu património; 

X 	alienação de bens imóveis diretamente vinculados à prestação de serviços e à 
constituição de ónus reais sobre eles; 

XI 	permuta de ações ou outros valores mobiliários; 

XII emissão de debêntures conversíveis em ações, inclusiva de contrfldas; 

XIII emissão de quaisquer outros títulos e valores mobiliários convertiSs em ações, no 
Pais ou no exterior; e 

XIV eleição e destituição, a qualquer tempo, de Ilquidantes, julgando-Is contas. 
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Funcionamento 

Art. 21 	O Conselho de Administração reunir-se-à ordinariamente de três em três meses e 
extraordinariamente sempre que necessário, conforme previsto no Art. 24 do presente 
Estatuto. 

Art. 22 	As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente, ou 
pela maioria dos conselheiros em exercício, mediante o envio de correspondánda por 
meio físico ou eletrônico a todos os conselheiros, com a indicação dos assuntos a serem 
tratados. 

§ 1 0  As convocações enviadas no endereço eletrônico do conselheiro serão consideradas 
válidas, sendo de sua responsabilidade a atualização de seu cadastro junto à Copel 
DIS. 

§ 2° As reuniões ordinárias deverão ser convocadas com antecedência mínima de 10 
(dez) dias em relação à data da sua realização. 

§ 3° O Presidente do Conselho de Administração deverá zelar para que os conselheiros 
recebam individualmente, com a devida antecedência em relação à data da reunião, 
a documentação contendo as informações necessárias para permitir a discussão e 
deliberação dos assuntos a serem tratados, incluindo, quando for o caso, a proposta 
da Diretoria e as manifestações de caráter técnico e jurídico. 

§ 4° As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da 
maioria dos seus membros em exercido, cabendo a presidência dos trabalhos ao 
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua falta, pelo conselheiro 
escolhido pela maioria dos seus pares. 

Art. 23 	Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos conselheiros nas reuniões 
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa 
assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o 
conselheiro que participar remotamente será considerado presente á reunião, e seu voto 
será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado á ata da referida 
reunião. 

Au. 24 	Quando houver mofivo de extrema urgência, formalmente justificado para os membros do 
Conselho de Administração, o Presidente do Conselho de Administração poderá convocar 
as reuniões extraordinárias a qualquer momento e desde que com antecedência mínima 
de 45 (quarenta e oito) horas para a sua realização, mediante o envio de correspondência 
por meio físico ou eletrônico ou por outro meio de comunicação a todos os conselheiros, 
ficando facultada a participação por audioconferência, videoconferõnda ou outro meio 
idôneo de manifestação de vontade do conselheiro ausente, cujo voto será considerado 
válido para todos os efeitos, sem prejuízo da posterior lavratura e assinatura da respectiva 
ata. 

Parágrafo Único. As demais reuniões extraordinárias poderão ser convocadas, na forma 
prevista no caput, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, para assuntos 
que não são considerados de extrema urgência, mas que não podem aguardar a 
instalação da reunião ordinária para sua deliberação. 

Art. 25 . O Conselho de Administração deliberará por maioria de votos doiité'nÉ reunião, 
prevalecendo, em caso de empate, a proposta que contar com o viç,do conselheiro que 
estiver presidindo os trabalhos. 

Ali. 26 	As reuniões do Conselho de Administração serão secretariadas po1 o seu presidente 
indicar e todas as deliberações constarão de ata lavrada e regist m livro próprio de 
acordo com regimento interno. 

Parágrafo Único. Serão arquivadas no Registro do Comércio e 6Dcadas as atas das 
reuniões do Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a 
produzir efeitos perante terceiros. 
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CAPITULO IV - ADMINISTRAÇÃO 

Art. 13 	A Copel 018 será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. 

Art. 14 	A representação da Copel DIS é privativa dos diretores, na forma prevista neste Estatuto. 

SEÇÃO 1- CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO (CAD) 

Art. 15 	O Conselho de Administração é órgão de deliberação estratégica e colegiada responsável 
pela orientação superior da Copel 018. 

Composição, investidura e mandato 

Art. 16 	O Conselho de Administração será composto por 03 (três) membros, contendo, no mínimo, 
o Diretor Presidente da Copel 015 e 01 (um) Diretor da Companhia Paranaense de Energia 
- Copel. 

Parágrafo Único. Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado de 
02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas. 

Art. 17 	Os conselheiros serão eleitos e destituídos pela Assembleia Geral, conforme legislação 
aplicável. 

§ 1° O Diretor Presidente da Copel 01$ poderá integrar o Conselho de Administração 
como seu Secretário Executivo, mediante eleição em Assembleia Geral. 

§ 20  Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente não 
poderão ser acumulados pela mesma pessoa, 

§ 30  O Presidente do Conselho de Administração será indicado pelo acionista controlador 
e designado pela Assembleia Geral que o eleger, sendo substituído, em suas 
ausências e impedimentos, pelo Conselheiro escolhido por seus pares. 

Art. 16 	A investidura de membros do Conselho de Administração observará as condições 
estabelecidas na legislação aplicável. 

Vacância e substituições 

Art. 19 	Ocorrendo a vacância definitiva da função de conselheiro de administração, antes do 
término do mandato, o Conselho de Administração convocará Assembleia Geral para 
eleição destinada à complementação do mandato, 

§ 1 0  Observados os requisitos e vadações legais aplicáveis, caberá ao acionista que 
havia indicado o membro que deixou de ocupar o cargo de conselheiro, a 
competência da indicação do substituto, que poderá ser nomeado pelo Conselho de 
Administração para atuar até a realização da Assembleia Geral que elegerá o 
substituto em definitivo. 

§ 20  Na hipótese de vacância de todos os cargos do Conselho de Administração, 
compete à Diretoria convocar a Assembleia Geral. 

- - 
	 § 30  Em caso de vacância de cargo no Conselho de Administração preenchido pelo voto 

múltiplo, a convocação da Assembleia Geral será para eleição de todas as vagas 
preenchidas por esse sistema para complementação dos mandatos. 

Ali. 20 	A função de conselheiro de administração é pessoal e não se admite suplente. No coso de 
ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro do conselho nas reuniões, o 
cotegiado deliberará com os remanescentes, 
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An. 27 	Além das atribuições previstas em lei, compete ainda ao Conselho de Administração; 

assegurar ações da Copel DIS para garantir os resultados ajustados por meio de 
contrato de gestão com a Companhia Paranaense de Energia— Copel; 

II eleger, destituir, aceitar renúncia, substituir diretores da Capei 013 e fixando-lhes 
as atribuições; 

III fiscalizar a gestão dos diretores da Capei DIS, examinar, a qualquer tempo, os 
livros e papéis da Capei DIS, solicitar informações sobre contratos celebrados ou 
em via de celebração, e quaisquer outros atos; 

IV aprovar e acompanhar o plano de negócios, planejamento estratégico e de 
investimentos, contendo as diretrizes de ação, metas de resultado e índices de 
avaliação de desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria; 

V aprovar e acompanhar planos e programas anuais e plurianuais, com indicação 
dos respectivos projetos; 

VI aprovar e acompanhar o orçamento empresarial de dispêndios e investimento da 
Capei 013, com indicação das fontes e aplicações de recursos; 

VII fixar a orientação geral dos negócios da Cape] 015, definindo objetivos e 
prioridades compatíveis com a área de atuação da Capei 013 e o seu objeto social, 
buscando o desenvolvimento com sustentabilidade; 

VIII manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; 

IX aprovar aportes em investimentos societários que impliquem em aumento do 
património liquido da empresa investida; 

X autorizar o lançamento e aprovar a subscrição de novas ações, na forma do 
estabelecido neste Estatuto, fixando todas as condições de emissão; 

XI 	fixar o limite máximo de endividamento da Capei 013; 

XII 	deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio ou distribuição de 
dividendos por conta do resultado de exercício em curso, de exercicio findo ou de 
reserva de lucros, sem prejuízo da posterior ratificação da Assembleia Geral; 

XIII 	autorizar as provisões contábeis em valor superior a 2% (dois por cento) do capital 
social da Capei DtS, mediante proposta da Diretoria; 

XIV 	autorizar previamente a celebração de quaisquer negócios jurídicos observados os 
limites previstos na legislação e regulamentação estadual vigentes, incluindo a 
aquisição, alienação ou oneração de afivos, a obtenção de empréstimos e 
financiamentos, a assunção de obrigações em geral, renúncia, transação e ainda a 
associação com outras pessoas juridicas; 

XV 	deliberar, por proposta da Diretoria, sobre os projetos de investimento em novos 
negócios, participações em novos empreendimentos, bem como sobre a 
participação em outras sociedades, aprovação da constituição, encerramento ou 
alteração de quaisquer sociedades, empreendimentos ou consórcios; 

XVI 	definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria; 

XVII aprovar a contratação de seguro de responsabilidade civil em favor dos membros 
dos órgãos estatutários, empregados prepostos e mandatários da Capei 013; 

XVIII aprovar os regimentos internos da Diretoria e do Conselho de Administração; 

XIX 	aprovar o Relatório Socioambiental da Cape[ DIS;  
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transação com partes relacionadas e de gerenciamento de riscos, com o suporte 
do Comité de Auditoria Estati,tãrio; 

XXI 	manifestar-se previamente sobre qualquer proposta da Diretoria ou assunto a ser 
submetido à Assembleia Geral; 

XXII convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses 
previstas nos termos da legislação vigente; 

XXIII exercer as funções normativas das atividades da Capei 013, podendo avocar para 
si qualquer assunto que não se compreenda na competência privativa da 
Assembleia Geral ou da Diretoria; 

XXIV conceder licença ao Diretor Presidente da Capei DIS e ao Presidente do Conselho 
de Administração; 

XXV constituir comitês não remunerados para seu assessoramento com atribuições 
especificas de análise e recomendação sobre determinadas matérias; 

XXVI nomear e destituir os membros dos comités de assessoramento ao Conselho de 
Administração; 

XXVII implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno 
estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que esta 
exposta a Capei DIS, inclusive os riscos relacionados à integridade das 
informações contábeis e financeiras e os relacionados á ocorrência de corrupção e 
fraude; 

XXVIII analisar, a partir de reporte direto do diretor responsável pela área de compliance 
da Companhia Paranaense de Energia - Capei, as situações em que se suspeite 
do envolvimento do Diretor Presidente em irregularidades ou quando este se furtar 
à obrigação de adotar medidas necessárias em relação à situação a ele relatada; 

XXIX realizar avaliação anual de seu desempenho; 

XXX avaliar anualmente o desempenho individual e coletivo dos membros do Conselho 
de Administração e da Diretoria, observando os dispositivos da Lei Federal n° 
1330312016, podendo contar com apoio metodológico e procedimental do Comité 
de Indicação e Avaliação; 

XXXI aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a serem 
alcançados pelos membros da Diretoria; 

XXXII promover, anualmente, análise de atendimento das metas e resultados na 
execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo publicar 
suas conclusões e informá-las à Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do 
Estado, exceto as informações de natureza estratégica cuja divulgação possa ser 
comprovadamnente prejudicial ao interesse da Capei 015; 

XXXIII estabelecer critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo 
permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o 
valor da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do património líquido; 

XXXIV assegurar a observãnoia dos regulamentos vigentes expedidos pela AP4EEL, pela 
via de atos normativos, bem como por meio das cláusulas regulamentares 
constantes no contrato de concessão de qu' signatária, assegurando a 
aplicação integral nas datas base dos valores taj,ios estabelecidos pelo poder 
concedente; e 

XXXV deliberar sobre os casos omissos deste Estt1J em conformidade com as 
disposições legais aplicáveis. 
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Parágrafo Unico. Poderá o Conselho de Administração designará Diretoria a aprovação VII apresentará Assembleia Geral Ordinária o relatório anual dos negócios da Copei 
dos negócios jurídicos de sua competência, em limite de alçada que definir, ressalvada a 015, ouvido o Conselho de Administração; 
competência privativa prevista em lei. 

Art. 28 	Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus 
VIII dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria; 

membros, presidir as reuniões, dirigir os trabalhos bem como coordenar o processo de ix convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
avaliação de desempenho de cada conselheiro, do órgão colegiado, nos termos do X conceder licença aos demais membros da Diretoria; e 
presente Estatuto. 

XI resolver questões de conflito de interesse ou conflito de competência entre 
Diretorias, 

SEÇÃO II - DIRETORIA Art. 32 	São atribuições dos demais diretores: 

Composição, mandato e atribuições 1 gerir as atividades da sua área de atuação; 
Art. 29 	A Diretoria é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe assegurar II participar das reuniões de Diretoria, concorrendo para a definição das politicas a 

o funcionamento regular da Copel DIS, em conformidade com a orientação geral traçada serem seguidas pela Copel DIS e relatar os assuntos da sua respectiva área de 
pelo Conselho de Administração. atuação; e 

Art. 30 	A Diretoria será composta por 04 (quatro) membros, residentes no Pais, brasileiros ou III cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da Copel 015, estabelecida 
maioria de brasileiros, eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato unificado de pelo Conselho de Administração na gestão de sua área especifica de atuação. 
02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções consecutivas, sendo: 01 
(um) Diretor Presidente; 01 (um) Diretor de Finanças, 01 	(um) Diretor Jurídico e de §1 0  As demais atribuições individuais dos diretores serão fixadas em regimento interno 
Relações Institucionais e 01 (um) Diretor Adjunto. da Diretoria, aprovado pelo Conselho de Administração. 

§ 1° 	Os cargos de Diretor de Finanças e de Diretor Jurídico e de Relações Institucionais § 2° A competência da Diretoria para celebrar quaisquer negócios juridicos incluindo a 

serão ocupados exclusiva e respectivamente pelo Diretor de Finanças e de aquisição, alienação ou oneraçáo de ativos, 	a obtenção de empréstimos e 
Relações com Investidores e pelo Diretor Jurídico e de Relações Institucionais da financiamentos, renúncia, transação e a assunção de obrigações em geral deverá 
Companhia Paranaense de Energia - Copel, sem receber qualquer remuneração observar os fimites previstos na legislação e regulamentação estadual vigentes e os 
adicional, limites de alçada definidos em regimento interno da Diretoria, aprovado pelo 

Conselho de Administração. 
§ 2° 	Ê condição para investidura em cargo de diretoria da Copel 015 a assunção de 

compromisso coro metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá § 3° Além 	das 	atribuições estabelecidas 	neste 	Estatuto, compete a 	cada diretor 
ser aprovado pelo Conselho de Administração, a quem incumbe fiscalizar seu assegurar a cooperação e o apoio aos demais diretores no âmbito de suas 
cumprimento. respectivas competências, visando á consecução dos objetivos e interesses da 

Copel DIS. 
§ 3 0 	A Diretoria deverá apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de 

§ 40  Os diretores 	 Copel DIS, Administração do ano anterior, a quem compete sua aprovação: exercerão seus cargos na 	 sendo permitido o exercício 
concomitante e não remunerado em cargos de administração das subsidiárias 

1 	plano de negócios para o exercido anual seguinte; e integrais e controladas. 

II 	estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades § 5° Compete ao Diretor de Finanças dirigir es atividades e coordenar os assuntos 
para, no mínimo, os próximos 05 (cinco) anos, relativos a gestão e planejamento económico, financeiro, tributário, 	contábil e 

Art. 31 	São atribuições do Diretor Presidente: orçamentário, de seguros patrimoniais e de aplicações e investimentos no mercado 
financeiro. 

dirigir e coordenara Copel 015; 
§ 6° Compete ao Diretor Jurídico e de Relações Institucionais dirigir, liderar e coordenar 

II 	gerir os negócios da Copei DIS de forma sustentável, considerando os fatores as relações politico-institudonais da Capei 015 com organismos governamentais e 
económicos, sociais, ambientais e mudança do duma, bem como os riscos e privados, bem como dirigir e coordenar todas as atividades de natureza juridica, 
oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua responsabilidade; inclusive as contratações de profissionais de serviços jurídicos externos. 

III 	propor ao Conselho de Administração as atribuições dos diretores; § 7° Em função das atribuições privativas da advocacia, o Diretor deverá ser advogado. 
IV 	representar a Cop el DIS, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do BçW conforme estatuto da .- 

constituir para este fim procurador com poderes especiais, inclusive com poderes Advocacia e da OAB. 

para receber citações iniciais e notificações, observado o Ari. 40 do presente § 8° Compete ao Diretor Adjunto, além das atribuições prevístes, no Regimento Interno 
Estatuto; das Diretorias da Copei Holdíng e de suas subsidiárias intis, substituir os demais 

V 	dirigir e coordenar os assuntos relacionados ao planejamento e desempenho diretores nos períodos de ausências.  
empresarial; 

VI 	zelar para o atingimento das metas da Copel DIS, estabelecidas de acordo com as o 
orientações gerais da Assembleia Geral e do Conselho de Administração; 
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Vacância e substituições 

Art. 33 	Nas vacándas, ausências ou impedimentos temporários de qualquer diretor, o Diretor 
Presidente designará outro membro da Diretoria para acumularas funções. 

§1 1  Nas suas ausências e impedimentos temporários, o Diretor Presidente será 
substituido pelo diretor por ele indicado e, se não houver indicação, os demais 
diretores elegerão, no ato, seu substituto. 

§ 2° Os diretores não poderão se afastar do cargo por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos, salvo em caso de licença médica ou nas hipóteses autorizadas pelo 
Conselho de Administração. 

§ 30  Os diretores poderão solicitar ao Conselho de Administrarão afastamento por 
licença não remunerada, desde que por prazo não superiora 03 (três) meses, a qual 
deverá ser registrada em ata. 

Art, 34 	Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da 
Diretoria, caberá ao Conselho de Administração, dentro de 30 (trinta) dias da ocorrência da 
vaga, eleger o substituto, que completará o mandato do substituido. Até que se realize a 
eleição, poderá o Diretor Presidente, nos termos do alugo seguinte, designar um substituto 
provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer no ano em que 
deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício. 

SEÇÃO III - DIRETORIA REUNIDA (REDIS) 

Funcionamento 

Art. 35 	A Diretoria se reunirá mensalmente de forma ordinária e extraordinariamente sempre que 
necessário, por convocação do Diretor Presidente ou de outros 02 (dois) diretores 
quaisquer. 

§1- As reuniões da Diretoria serão instaladas pela presença da maioria dos diretores em 
exercicio, considerando-se aprovada a matéria que obtiver a concordância da 
maioria dos presentes; no caso de empate, prevalecerá a proposta que contar com o 
voto do Diretor Presidente. 

§ 2° A cada diretor presente conferir-se-á o direito a 01 (um) único voto, mesmo na 
hipótese de eventual acumulação de funções de diretores. Não será admitido o voto 
por representação. 

§ 3° As deliberações da Diretoria constarão de ata lavrada em livro próprio e assinada 
por todos os presentes. 

Art. 36 	Fica facultada, se necessária, a participação não presencial dos diretores, nas reuniões 
ordinárias e extraordinárias, por audioconferência ou videoconferência, que possa 
assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. Nesta hipótese, o diretor 
que participar remotamente será considerado presente á reunião, e seu voto válido para 
todos os efeitos legais e incorporado á ata da referida reunião, 

Art. 37 	As reuniões da Diretoria serão secretariadas por quem o seu presidente indicar e todas as 
deliberações constarão de ata lavrada e registrada em livro próprio. 

Atribuições 

Nt 38 	Além das atribuições definidas em lei, compete à Diretoria Reunida: 

gerir todos os negócios da Copel DIS de forma sustentável, considerando os fatores 
econômicos, sociais, ambientais, de mudança do cima e de governança corporativa, 
bem como os riscos e oportunidades relacionados, em todas as atividades sob sua 
responsabilidade; 

( 
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II 	observar as políticas e diretrizes traçadas pela Companhia Paranaense de Energia - 
Copei, submetendo-se, ainda, ã coordenação daquela companhia em relação às 
matérias definidas em seu Estatuto Social; 

III 	cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia - 
Copet; 

IV 	recomendar ao Conselho de Administração a aquisição de bens imóveis, assim 
como a alienação, cessão em comodato ou oneração de quaisquer bens 
pertencentes ao património da Copel DIS e a prestação de garantias, quando tais 
operações forem de valor superior a 2% (dois por cento) do património liquido da 
Copel DIS, e deliberar quando forem de valor inferior a esse hmite, além de 
encaminhar relatório a todos os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal sempre que o valor acumulado dessas operações atingir 5% (cinco 
por cento); 

V 	fazer-se presente, através de seu Diretor Presidente ou Diretor por ele designado, á 
Assembleia Geral Ordinária; e 

VI 	cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social da Copel DIS e as deliberações da 
Assembleia Geral e do Conselho de Administração; 

VII elaborar e submeter à aprovação do Conselho de Administração: 

a) as bases e diretrizes para a elaboração do plano estratégico, bem como dos 
programas anuais e plurianuais; 

b) o plano estratégico contendo planos plurianuais e programas anuais de 
dispêndios e de investimentos, com seus respectivos projetos, metas de 
resultado e indicas de avaliação de desempenho; 

c) o orçamento da Copel 016, com a indicação das fontes e aplicações dos 
recursos bem como suas alterações; 

d) os projetos de investimento em novos negócios, participações em novos 
empreendimentos, bem como sobre a participação em outras sociedades, 
aprovação da constituição, encerramento ou alteração de quaisquer 
sociedades, empreendimentos ou consórcios; 

e) a avaliação do resultado de desempenho das atividades da Copel DIS; 

f) trimestralmente, os relatórios da Copel 015 acompanhados das 
demonstrações financeiras; 

g) anualmente, o relatório da administração, acompanhado do balanço 
patrimonial e demais demonstrações financeiras e respectivas notas 
explicativas, com o parecer dos auditores independentes e a proposta de 
destinação do resultado do exercicio; 

h) regulamentos e politicas gerais da Copel DIS. 

VIII aprovar: 

a) os critérios de avaliação técnico-econômica para os projetos de -investimentos, 
com os respectivos planos de delegação de responsabilidade para sua 
execução e implantação; 

b) o plano de contas contábil; 

o) 	o plano anual de seguros da Copel DIS; e 

d) 	residualmente, dentro dos limites estatutários, tudo o que se raonar com 
atividades da Copel DIS e que não seja de competência pri . "Iillado Diretor 
Presidente, do Conselho de Administração ou da Assembleia Gei 

o 

Estatuto social Oopet Dia - Øpç 11,20 	 Estatuto 



( / 
	

(. 

IS COPEL 

SI 
IS COPEL 

Distribuição SI DiStrbtliçiíø 

ix 	autorizar, õbãiados os limites e as diretrizes fixadas pela lei e pelo Conselho de 3° 	Os instrumentos de mandato especificarão expressamente os poderes especiais, 
Administração: atos ou as operações outorgadas, dentro dos limites dos poderes dos diretores que 

a) atos de renúncia ou transaçãojudicial ou extrajudidal, para por fim a litígios ou os outorgam, bem como a duração do mandato por prazo determinado de vatidade, 

pendências, podendo fixar limites de valor para a delegação da prática desses vedado o substabelecimento, salvo na hipótese de procuração para fins de 

atos pelo Diretor Presidente ou qualquer outro diretor; e representação judicial da Capei 01$, que poderá ser por prazo indeterminado e com 
possibilidade 	de 	subslabelecimento 	nas 	condições 	delimitadas 	no 	referido 

b) celebração de quaisquer negócios jurídicos observados os limites previstos instrumento. 
nos regimentos internos da Capei DIS, bem como na legislação vigente 
aplicável, sem prejuízo da competência atribuída pelo Estatuto ao Conselho de § 4° 	Poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Cape[ 01$, quando o 

Administração, incluindo a aquisição, alienação ou oneração de ativos, a ato a ser praticado impuser representação singular e nos casos em que o uso da 

obtenção de empréstimos e financiamentos, a assunção de obrigações em assinatura eletrônica impossibilite que (02) duas ou mais pessoas assinem o mesmo 

geral e ainda a associação com outras pessoas jurídicas. documento, mediante autorização da Diretoria Reunida.  

X 	definir 	a 	estrutura 	organizadonal 	e 	a 	distribuição 	interna 	das 	atividades § 5° 	Quando o instrumento de mandato tiver por objeto a prática de ato que depender de 

administralivas da Cape[ 018 e de suas subsidiárias integrais, contratadas e prévia autorização da Diretoria ou do Conselho de Administração, somente poderá 

sociedades de propósito especifico; ser outorgado após essa autorização, que deverá ser mencionada em seu texto, 

XI 	negociar e firmar instrumentos de gestão entre a Capei 01$ e subsidiárias integrais, 
controladas e sociedades de propósito especifico; CAPITULO V - COMITÊS ESTATUTÁRIOS 

Parágrafo único. A Diretoria poderá designar aos demais níveis gerenciais da Capei 015, Art. 40 	O Comité de Auditoria Estatutário - CAE e o Comité de Indicação e Avaliação - CIA da 
a competência para atuar sobre determinadas matérias no que concerne aos limites de Companhia Paranaense de Energia - Capei exercerão suas atribuições e responsabilidades junto a 
competência individuais atribuídas aos diretores, bem como a assinatura de contratos, Capei 01$. 
convénios, termos de cooperação, enfim, qualquer instrumento que gere obrigação para a 
Capei DIS, desde que prev4amente aprovados dentro dos limites ora estabelecidos, 

CAPITULO VI - CONSELHO FISCAL (CF) 
Representação da Capei 01$ Art. 41 	O Conselho Fiscal é um órgão de funcionamento permanente de fiscalização, de atuação 

Art. 39 	A Cape] 018 obriga-se perante terceiros: colegiada e individual, cem as vedações, competências e atribuições previstas nas Leis 

1 	pela assinatura conjunta de 02 (dois) Diretores, sendo um deles o Diretor Presidente; Federais n°6,40411976 e 13.30312016 e demais disposições legais aplicáveis.  

li 	pela assinatura de 01 (um) diretor e Dl (um) procurador, conforme os poderes 
Art. 42 	A Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros efetivos e 03 (três) suplentes, que 

- serao os mesmos indicados para a Companhia Paranaense de Energia - Cape[ pelo constantes do respectivo instrumento de mandato; 
Estado do Paraná, eleitos em Assembleia Geral Ordinária, com mandato unificado de 02 

III 	pela assinatura de 02 (dois) procuradores, conforme os poderes constantes do (dois) 	anos, 	a contar da data de sua eleição, permifidas, 	no máximo, 02 (duas) 
respectivo instrumento de mandato; reconduções consecutivas. 

IV 	pela assinatura de 01 	(um) procurador, conforme os poderes constantes do § 1° 	O Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares, 
respectivo instrumento de mandato, nesse caso exclusivamente para a prática de 

§ 21 	As atribuições, o funcionamento e os procedimentos deverão observar a legislação atos específicas; 
vigente 	e 	regimento 	interno 	especifico 	do 	Conselho 	Fiscal 	da 	Companhia 

V 	as atribuições constantes dos artigos 31 a 32 deste Estatuto poderão ser ampliadas Paranaense de Energia - Capei. 
pelo Conselho de Administração; 

VI 	poderá qualquer dos diretores representar individualmente a Capei aIS, na Vacância esubstituições 
celebração de convénios e em operações de comodato, locação e aquisição de 
bens e serviços, observadas normas internas aprovadas pela Diretoria, facultando- Art. 43 	Na hipótese de vacância, renúncia ou destituição do membro efetivo, este será substituído 
lhes, para tanto, constituir mandatários dentre empregados da Capei 018; pelo 	seu 	respectivo 	suplente, 	até 	que 	haja 	eleição 	do 	novo 	conselheiro 	para 

VII 	sem prejuízo do disposto no art. 31, inciso 1V, deste Estatuto, a representação da 
complementação do mandato em Assembleia Geral convocada para tal fim. 

Cape[ 018 em juizo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercida por Art. 44 	O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente 01 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, 
advogado ou por outro empregado designado pelo Diretor Presidente; e sempre que necessário, quando convocado por qualquer de seus membros ou pela 

VIII 	as deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. Se, porém, da Diretoria, lavrando-se ata em livro próprio. 
 

deliberação tomada divergir o Diretor Presidente, poderá este, sustando os efeitos Art. 45 	Os membros do Conselho Fiscal não perceberão remuneração adicipara exercer suas 
daquela, apelar, em 05 (cinco) dias, para o Conselho de Administração, atribuições e responsabilidades na Capei DIS. 

§ 1° 	Os instrumentos de mandato serão outorgados com prazo determinado de validade 
e especificarão os poderes conferidos; apenas as procurações para o foro em gerai 
terão prazo indeterminado. 

§ 20 	Na hipótese descrita no inciso III do Art. 39 do presente Estatuto, os instrumentos de 
mandato deverão ser assinados por 02 (dois) membros da Diretoria, 
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CAPÍTULO VII - REGRAS COMUNS AOS ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS 

Posse, impedimentos e vedações 

Art. 46 	Para invesfidura no cargo, os membros dos órgãos estatutários deverão atender os 
requisitos e vedações dispostos na legislação aplicável, bem como estar em conformidade 
com a "Política de Indicação". 

Art. 47 	Os membros dos órgãos estatutários serão investidos em cargos mediante assinatura de 
termo de posse, lavrado no respectivo livro de atas. 

§ 1° O termo de posse deverá ser assinado nos 30 (trinta) dias seguintes à eleição ou 
nomeação, sob pena de sua ineficácia, salvo justificativa acoita pelo órgão para o 
qual o membro tiver sido eleito, e deverá conter a indicação de pelo menos 01 (um) 
domicilio para recebimento de citações e intimações  de processos administrativos e 
judiciais, relativos a atos de sua gestão, sendo permitida a alteração do domicilio 
indicado somente mediante comunicação escrita á Copel DIS, 

§ 2° A investidura ficará condicionada à apresentação de declaração de bens e valores, 
na forma prevista na legislação vigente, que deverá ser atualizada anualmente e ao 
término do mandato. 

Au. 48 	O prazo de mandato dos membros da Diretoria, do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal será de 02 (dois) anos, sendo permitidas, no máximo: 

1 	02 (duas) reconduções consecutivas, para os membros do Conselho Fiscal; 

II 	03 (três) reconduções consecutivas, para os membros da Diretoria e do Conselho de 
Administração; 

Ali. 49 	O acionista e os membros da Diretoria, dos Conselhos de Administração e Fiscal que, por 
qualquer motivo, tiverem interesse particular direto, indireto ou conflitante com o da Copel 
013 em determinada deliberação, deverão se abster de participar da discussão e votação 
desse item, ainda que como representantes de terceiros, fazendo-se constar em ata a 
razão da abstenção, indicando a natureza e a extensão do seu interesse. 

Ali. 50 	Os membros dos órgãos estatutários serão desligados mediante renúncia voluntária ou 
destituição ad nutum. 

Art. 51 	Salvo na hipótese de renúncia ou destituição, considera-se automaticamente prorrogado o 
mandato dos membros dos órgãos estatutários, até a investidura dos novos membros. 

Ali. 52 	Além dos casos previstos em lei dar-se-á vacância do cargo quando: 

1 	o membro do Conselho de Administração ou Fiscal deixar de comparecer a 02 
(duas) reuniões consecutivas ou 03 (três) intercaladas, nas últimas 12 (doze) 
reuniões, sem justificativa; 

II 	o membro da Diretoria se afastar do exercício do cargo por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos, salvo em caso de licença ou nas hipóteses autorizados pelo Conselho 
de Administração. 

Ali. 53 	Anualmente será realizada avaliação de desempenho. individual e coletiva, dos membros 
do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Copel 015, com o 
apoio do Comité de Indicação e Avaliação, podendo contar com instituição independente, 
conforme procedimento previamente definido e em conformidade com a "Politica de 
Avaliação', observado os quesitos mínimos previstos pela Lei Federal n°13.303/2016, 

Ali. 54 	Os órgãos estatutários se reúnem validamente com a presença da maioria de seus 
membros e deliberam por voto da maioria dos presentes, com registro no livro de atas, 
podendo estas serem lavradas de forma sumária, 
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§1 0  Cama decisão não seja unânime, o voto divergente podará ser registrado, a critério 
do respectivo membro. 

§ 2° Nas deliberações colegiadas do Conselho de Administração e da Diretoria, o 
membro que estiver presidindo a reunião terá o voto de desempate, além do voto 
pessoal. 

Art. 55 	Os membros de um órgão estatutário, quando convidados, poderão comparecer às 
reuniões dos outros órgãos, sem direito a voto. 

Ali. 56 	As reuniões dos órgãos estatutários devem ser presenciais, admitindo-se participação de 
membro por audioconferéncia ou videoconferéncia. 

Ali. 57 	As regras referentes aos prazos de mandato dos membros dos órgãos estatutários 
previstos neste Estatuto deverão ser aplicadas conforme previsto na Lei Federal n° 
13.303/2016 e demais disposições legais aplicáveis. 

Remuneração 

Ali. 58 	A remuneração dos membros dos órgãos estatutários será fixada anualmente pela 
Assembleia Geral e não haverá acumulação de proventos ou quaisquer vantagens em 
razão das substituições que ocorram em virtude de vacáncia, ausências ou impedimentos 
temporários, nos termos do presente Estatuto. 

Ali. 59 	É vedada a participação remunerada de membros da administração pública, direta ou 
indireta, em mais de 02 (dois) conselhos de administração ou fiscal da Copel DIS. 

§ 1° O Diretor Presidente, na condição de membro do Conselho de Administração, não 
será remunerado. 

§ 2° Ao Diretor que tiver vinculo empregaticio com a Copel ois, é facultado receber a 
remuneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o salário inerente á 
função que exercia, 

CAPITULO VIII - EXERCIdO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS, LUCROS, RESERVAS E 

DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS 

Art. 60 	Em 31 de dezembro de cada ano, a Copel 015 encerrará o seu exercício social, ocasião 
em que serão levantados o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras exigidas 
em Lei, observando-se, quanto aos resultados, as seguintes regras: 

1 	do lucro liquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da 
Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social: 

II 	a Copel 018 poderá registrar como reserva os juros sobre investimentos, realizados 
mediante a utilização de capital próprio, nas obras em andamento; 

III 	outras reservas poderão ser constituidas pela Copel 013, na forma e limites legais. 

Ali. 61 	Os acionistas terão direito ao dividendo minimo obrigatório correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do lucro liquido do exercício, ajustado de acordo com o dispositivo na Lei 
Federal n°6.404/1976. 

§1- Com base no lucro apurado em balanço semestral, o Conselho de Administração 
poderá deliberar por antecipar a distribuição de dividendos intermediários ou 
pagamento de juros sobre o capital próprio, sem prejuízo da posterior ratificação da 
Assembleia Geral e desde que em conformidade com a política de distribuição de 
dividendos e proventos. 

CD 
CD 
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§2- O dMdendo não será obrigatório no exercício social em que a Administração 
informar à Assembleia Geral Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele 
incompatível com a situação financeira da Cape] DIS. 

§ 3° Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do § 2° serão registrados 
como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, deverão ser distribuídos tão logo o permita a situação financeira da 
Capei DIS. 

§ 4° Na forma da lei, serão submetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30 de 
abrir de cada ano, os documentos da administração relativos ao exercício social 
imediatamente anterior. 

§ 50  Os dividendos e pagamentos de juros sobre capital próprio deverão obedecer aos 
ditames da subdãusula 1° da cláusula 7°, em especial inciso 1, ou da subcláusula 6° 
da cláusula 2° do 5° Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de 
Distribuição de Energia Elétrica n° 04611999-ANEEL, conforme tratar-se de 
descumprimento da sustentabilidade económica e financeira ou descumprimento de 
limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos, respectivamente, 
sempre observando as restrições financeiras impostas pelo inciso 1, referido neste 
parágrafo. 

§ 60  Nos últimos 05 (cinco) anos do contrato, visando assegurar a adequada prestação 
do serviço pela Distribuidora, o disposto no §5° se aplicará no caso de qualquer 
descumprimento de limites anuais globais de indicadores de continuidade coletivos. 

CAPITULO IX - DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 
Art. 62 	A dissolução far-se-á de acordo com o que dispuser a Assembleia Geral, obedecidas as 

prescrições legais a respeito. 

Art. 63 	A Capei 015 entrará em liquidação, nos casos previstos em lei, competindo ã Assembleia 
Geral, se for o caso, determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante, fixando sua 
remuneração. 

CAPÍTULO X - MECANISMOS DE DEFESA 
Art. 64 	Os membros da Diretoria, do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal respondem 

pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições, nas hipóteses 
previstas em lei. 

Art. 65 	A Capei DIS assegurará, nos casos em que não houver incompatibilidade com seus 
próprios interesses, a defesa jurídica em processos judiciais e administrativos propostos 
por terceiros contra integrantes e ex-integrantes de órgãos estatutários, durante ou após 
os respectivos mandatos, por atos praticados no exercício do cargo ou de suas funções. 

§ 1° A mesma proteção definida no caput será estendida aos empregados prepostos e 
mandatários da Capei DIS que venham a figurar no polo passivo de processo judicial 
e administrativo, exclusivamente em decorréncia de atos que tenham praticado em 
cumprimento de mandato outorgado pela Capei DIS ou no exercício de competência 
delegada pelos Administradores. 

§ 2° A defesa jurídica será assegurada por meio da área jurídica ou da contratação de 
seguro ou, na impossibilidade de fazê-lo, por escritório de advocacia contratado, a 
critério da Companhia Paranaense de Energia - Capei. 

§ 3° Se após solicitação formal do interessado ã Capei 015, não for assegurada a defesa, 
nos termos do §20, o agente poderá contratar advogado de sua confiança por sua 
conta, fazendo jus ao reembolso dos respectivos custos e honorários advocaticios 
fixados em montante razoável, proposto dentro dos parãmetros e condições atuais 
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praticados pelo mercado para a defesa do caso especifico, aprovados pelo Conselho 
de Administração, se for, ao final, absolvido ou exonerado de responsabilidade. 

§4- O Conselho de Administração poderá deliberar pelo adiantamento dos honorários do 
advogado contratado na hipótese do § 3°. 

Art. 66 	A Capei O1S assegurará o acesso em tempo hábil a toda a documentação necessária á 
defesa jurídica. Adicionalmente, arcará com os custos processuais, emolumentos de 
qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de instância 
quando a defesa for realizada pelo jurídico interno. 

Art. 67 	Se a pessoa beneficiária da defesa jurídica, dentre as mencionadas no Art. 66 do presente 
Estatuto, for condenada ou responsabilizada, com sentença transitada em julgado, com 
fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso, 
ficará obrigada a ressarcir a Cape[ DIS todo o valor efetivamente desembolsado com a 
defesa jurídica, além de eventuais prejuízos causados. 

Art. 66 	A Cape] DIS poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil permanente em 
favor das pessoas mencionadas no Art. 65 do presente Estatuto, na forma e extensão 
definidas pelo Conselho de Administração e na apólice contratada, para a cobertura das 
despesas processuais e honorários advocaticios de processos judiciais e administrativos 
instaurados contra elas, a fim de resguardá-las das responsabilidades por atos decorrentes 
do exercício do cargo ou função, cobrindo todo o prazo de exercido dos respectivos 
mandatos. 

CAPÍTULO XI - RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
Art. 69 	A Cape[ DIS, sua acionista, Administradores e os membros do Conselho Fiscal poderão 

resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir 
entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, 
interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas neste Estatuto e na 
legislação vigente. 

CAPÍTULO XII - DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 70 	Na hipótese de retirada da acionista ou de fechamento de capital, o montante a ser pago 

pela Capei DIS a titulo de reembolso pelas ações detidas pelos acionistas que tenham 
exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor 
econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de avaliação 
aceito pela Lei Federal n°6,404/1976, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial. 

Art. 71 	A Cape[ DIS deverá observar as orientações e procedimentos previstos em legislação 
federal, estadual e municipal, bem como em normas regulatórias e normativas expedidas 
por Órgãos estaduais e federais. 

Art. 72 	A Capei DIS envidará seus melhores esforços para manter seus níveis de govemança e 
transparência alinhados ás melhores práticas, e harmônicos á sua condição de prestadora 
de serviço público essencial, observando em especial o disposto na cláusula 8° e 
subciáusulas, do 5° Termo Aditivo do Contrato de Concessão de Serviço Público de 
Distribuição de Energia Elétrica n° 04611999-ANEEL, as diretrizes de sua

'
ytroladora, 

bem como a regulação da ANEEL sobre governança e transparência.  

o 

ir 
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ANEXO 2 - EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 5°) 

Capital Inicial, em 20.03.2001 R$1.000.000,00 

Ata da 
AIS 

- NOVO CAPITAL 
APROVADO - R$ 

JUCEPAR Extrato 
Pug 	dono 

N° ARQ. - DATA 

30.08.2001 1.607.168.161,00 20012540567 23.11.2001 

30.11.2007 2.179.955.881,00 20075330393 14.01.2005 29.01.2008 

23,04.2009 2.624.840.634,97 20091796962 12.05.2009 03.06.2009 

23.04.2015 3.342.840.634,97 20152655093 14.05.2015 18.05.2015 

28.04.2016 4,176.840.634,97 20162581769 17.05.2016 - 23.05.2016 

28.04.2017 4,714 840M4,97 20172431972 26.05.2017 06.06.2017 

30,06.2017 4,746,052,944,97 20173949509 06.07.2017 14.072017 

30,04.2018 5,235.94312462 20183056450 11.06.2018 14.06,2018 

( 
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Ata da 
AG 

JUCEPAR Extrato publicado 
no DOE PR N° arq. Data 

30.08.2001 20012540587 23.11.2001 

08.01.2003 20030147093 23.01.2003 

30.11.2007 20075330393 14.01.2008 29.01.2008 

15.04.2008 20081787987 0105.2008 

13.03.2009 20091795970 12.05.2009 

23.04.2009 20091796962 12.05.2009 03.06.2009 

0105.2010 20105537900 2405.2010 

09.07.2010 20107407833 ' 	 26.05.2010 

26.042012 20123192595 0905.2012 15,05.2012 

07,11.2013 20136423264 13.11.2013 21.11.2013 

23.04.2015 20152655093 14.05.2015 15.05,2015 

28.04.2016 20162581769 17.05.2016 23.05.2016 

04,07.2016 20163574243 13.07.2016 20.07.2016 

23,12.2016 20170188310 24.01.2017 01.02.2017 

14.02,2017 20171049098 21.02.2017 08,03.2017 

28.04.2017 20172431972 26.05.2017 06.06.2017 

08.06.2017 20173264557 23.06.2017 30.06.2017 

30.06.2017 20173949509 06.07.2017 14.07.2017 

13.12.2017 20180825216 02.02.2018 16.02.2018 

10.01.2015 20180883216 22.03.2018 05.04.2018 

30.04.2018 20183056450 11.06.2018 14,06.2018 

31.08.2018 20184958539 14.09.2015 20.09.2018 	- 

ANEXO 1 - ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS 
O texto original do Estatuto da Copel Distribuição S.A. (outorgado pela Companhia Paranaense de 
Energia - Copel no ato de constituição da Copel Distribuição SÃ., em 20.03.2001, mediante escritura 
público, na mesma data, no 100 l'abelionato de Curitiba, conforme fis. 1341137 do Livro de Notas n° 
612-N., arquivada na Jucepar, sob o n 0 41300019282, em 04.04.2001) foi objeto de modificações cujas 
referências são citadas a seguir. 

o 
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S1 MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A. 
CNPJ: 04.368.69810001-06 

Ressalvado o direito de e Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria de Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 de Lei n °  5.172, de 25 da outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do C'TN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta sele vinculados. Refere-se â situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas aiineas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp:/frfb.gov ,br> ou <http:I/'Mvw.pgfrl.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 211012014. 
Emitida és 16:51:47 do dia 0611112019 chora e data de Brasília>. 
Válida até 0410512020. 
Código de controle da certidão: 0294.85E9.083E.AD64 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

o 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 	fl 
Publicado em: 24/03/2020 1 Edição: 57 P Seção: 11 Pagina: 33 

órgão: Ministério da Economia/Secretaria EspeciaL da Receita Federal do Brasil. 

PORTARIA CONJUNTA N° 555, DE 23 DE MARÇO DE 2020 

Dispõe sobre a prorrogação do prazo de validade das Certidões 

Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e 

á Dívida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos 

de Negativas de Débitos relativos a Créditos Tributários 

Federais e à Divida Ativa da União (CPEND). em decorrência da 

pandemia relacionada ao coronavirus (COVID-19). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E O PROCURADOR-GERAL DA 

FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que Lhes conferem, respectivamente, o inciso III do art. 327 do 

Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 430. 

de 9 de outubro de 2017, e o art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

aprovado pela Portaria MF n°36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no § 5 0  do art. 47 da 

Lei n°8212, de 24 dejulho de 1991, resolvem: 

Art. 1° Fica prorrogada, por 90 (noventa) dias, a validade das Certidões Negativas de Débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) e Certidões Positivas com Efeitos 

de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União (CPEND) válidas 

na data da publicação desta Portaria Conjunta. 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições da Portaria Conjunta RFB/PGFN ri 0  1751, de 2 de 

outubro de 2014. 

Art. 30  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
Secretário Especial da Receita Federal cio Brasil 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

1 de 1 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda (''\ 

j-~ 	
Receita Estadual do Paraná 

Certidão Positiva 	 090029 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

com Efeitos de Negativa 
(Art. 206 do CTN) 
N° 021658850M7 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 04.368.898/0001-06 
Nome: COPEL DiSTRIBUiCAO S/A 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretarie de 
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima 
identificado, nesta data, as quais estão com exigibilidade suspensa por outras ações, autos: 
1168-77.4V, 0510-86,3V, 05664-26.4V. 02930-93.5V, 04494-79.4V, 05409-31.1V, 05516.75.4V, 
01071.77.1V,05800-49.1V 05799-641V .05554-513V. 05740-76.4V,05934-76.2V. 01104-90,5V, 
0034-784V :  0319-315V 1  06994-84.2V, 06004-93 2V. 05613-07 3V, 01851-40 5V, 06016-73 2V, 
07020-48 1V. 08844-42 3V e 01165-774V. ii  

Obs.: Esta Certidão engloba todos .os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias 

Válida até 1610612020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 

Certidão emitida com autorização do funcionário que a subscreve. 

Inspetoria Regional de Arrecadação - la ORR - 

Curitiba 	 . 17/03/2020 

P491,,a 1 de 1 
	 PAULO PETRI 

£pet,do sà Receira'F*f (1:0017020 os 31.0,') corPAULO OtTO) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE 
TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: COPEL DISTRIBUICAO S A 	 110,01930  
CNPJ: 04.368.89810001-06 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 423992-4 
ENDEREÇO: R. JOSÉ IZIDORO BIAZETTO, 158 - ORLEANS, CURITIBA, PR 
FINALIDADE CADASTRO EM EMPRESAS E/OU ÓRGÃOS PÚBLICOS 

É expedida esta CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA referente a Tributos e outros débitos 
Municipais, inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data, nos termos do artigo 151 da Lei n° 
5.17211966 (CTN) e Lei Complementar n° 10412001 e demais legislações aplicáveis à espécie. Constam em 
nome do sujeito passivo os débitos abaixo relacionados com sua exigibilidade suspensa, conforme parecer 
da Procuradoria Geral Fiscal(PGFI) no processo n ° 01-033668/2020. 

Tributos Exercício(s) 

2006 	2007 	2008 	2009 	2010 	2011 	(Proc 
04-02244312010) 	2012 	2013 	2014 	2015 	2016 	2017 

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (Proc 	0402244312010) 	2017 	2018 	(Proc 
04-02244312010) 	2019 (Proc 04-02244312010) e 2020 
(Proc: 04-0244312010) 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS AUTO (DIFERENÇA) 2005 2006 e 2007 

ULTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSITO 
C OC) 2015  

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabetecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba.  

Certidão expedida com base no Decreto n o  67012012 de 3010412012 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - 55) Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria) Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais 

CERTIDÃO N°: 100205/2020 

EMITIDA EM: 	0810412020 

VÁLIDA ATÉ: 	0510812020 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 296E.8EA13.46BD.444A-5.8FAF.6588.6080.982E4 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
iittp://www.curitiba.pr.gov.br  - Iink: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 
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CA DO RABA4C' 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: C0PEL DISTRIBtJICAO S.A. (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.368598/0001-06 
Certidão n': 9656308/2020 
Expedição: 23/04/2020, às 10:47:09 
Validade: 19/10/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se 	que 	copsn 	DISTRIEUICAO 	S.A. (MATRIZ 	E 	FILIAIS) 
inscrito(a) 	no CNPJ sob o n' 	04.368.898/0001-06, CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inedimplemento de 
obrigações 	estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, 	com débito 
garantido ou exigibilidade suspensa: 
1991300-04.2003.5.09.0007 	- TRT 09' Região * 
0001104-62.2010.509.0014 	- TRT 09' Região * 
0371800-68.20063.09.0021 	- TRT 09' Região * 
0351100-37.2007.5.09.0021 - TRT 09' Região * 
0002064-15.2015.5.09.0023 	- TRT 02' Região 
0001916-67.2016.5.09.0023 	- TRT 09' Região * 
0431200 	3.2009509.0025 	- TRT 09' Região * 
0053000-07.2009.509.0071 	- TRT 09' Região * 
0002320-16.2013.5.09.0091 - TRT 09' Região * 
0000983-172012.5.090094 	- TRT 09' Região * 
0000187-50.2017.5.09.0094 - TRT 09' Região * 
0000260-26.2011.509.0096 	- TRT 09' Região * 
0412000-67.2004.5.09.0513 	- TRT 09' Região 
1322400-52.2005509.0652 - TRT 09' Região ** 
0001332-96.2011.909.0662 	- TRT 09' Região * 
0748400-69.2009.5.09.0662 - flT 09' Região * 
0000441-06.2010.5.09.0664 	- TRT 09' Região * 
0000795-31.2010.5.09.0664 	- TRT 09' Região * 
0076800-41.2003.5.09.0664 	- TRT 09' Região ** 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 
** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 19. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei II' 12.440, 	de 7 de julho de 2011, 	e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, 	de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

A Certidão positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2 0 , da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 
suficientes. 

= 



Consulta Regularidade do Empregador 
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CAIXA ECONOMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 04.368,89810001-06 

Razão 
)ctal: 

COPEL DISTRIBUICÃO SA 

Endereço: RUA JOSE IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C / MOSSUNGUE / CURITIBA / 
PR / 81200-240 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 12/03/ 2020 a 09107/2020 

Certificação Número: 2020031205113526929130 

Informação obtida em 23/04/2020 10:46:12 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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Avenida Vitória, 251, Centro, Cruz Machado/PR 
Prefeitura Municipal de Cruz Machado-PR 

Telefone: (42) 3554.1222 
CNP) no 76.339.68810001-09 

PARECER JURÍDICO N° 189/2020 

Modalidade: Dispensa n° 19/2020 
	

OO0033 

1. RELATÓRIO 

Cuida o presente parecer de consulta formulada pela Comissão de Contratos e 

Licitações do Município de Cruz Machado, sobre homologação do Processo Licitatório na 

modalidade de Dispensa, com vistas à contratação da empresa Companhia Paranaense de 

Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para prestação de serviços públicos de distribuição de 

energia elétrica a todas unidades consumidoras atendidas em baixa tensão sob a 

titularidade e responsabilidade desta Municipalidade. 

2. ANÁLISE DO OBJETO 

Ressalta-se que este parecer é meramente opinativo, não vinculando-se com o 

mérito, ademais a análise feita neste parecer restringe-se a verificação dos requisitos 

formais e jurídicos, abstendo-se da análise dos aspectos técnicos, econômicos e/ou 

discricionários. 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

A Lei de Licitações n° 8666/93, atualizada pela Lei n° 9.648/98, traz alguns 

requisitos que devem ser observados no momento da contratação, como dispõe em seu art. 

14: 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu 
objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob 
pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 

Cumulado com o art. 24, inciso XXII, da referida lei, o qual permite que em 

certas situações haja legalmente a possibilidade de efetuarmos a contratação na modalidade 

de Dispensa de Licitação, vejamos: 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e 
gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as 
normas da legislação especifica; 

4. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, emito parecer favorável para a realização dos fins aqui 

estabelecidos, tendo em vista que se encontra respaldado na hipótese prevista no artigo 24, 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado-PR 
Avenida Vitória, 251, Centro, Cruz Machado/PR 

Telefone: (42) 3554.1222 
CNP) no 	 -09 

inciso XXII, da Lei no 8.666/93, não havendo óbices quanto ao mesmo, ficando submetido à 
apreciação superior para quaisquer considerações. 	

000034 
Por fim, ressaltamos da importância de haver a designação de um Fiscal para o 

contrato administrativo, pois a não observância desta obrigatoriedade pode redundar em 

falta grave à execução e, consequentemente a rescisão contratual. 

É o Parecer. 

Cruz Machado/ PR, 30 de abril de 2020. 

AL 



TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

Processo de Dispensa: 19/2020 	 O 00035 
Interessado: Gabinete do Prefeito 

À vista dos elementos contidos no presente processo devidamente justificado, 
CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO prevê a DISPENSA em conformidade ao 
disposto no artigo 24 inciso XXII da Lei Federal 8.666193, em especial ao disposto no artigo 26 
da Lei de Licitações, RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO do PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO n0 6412020. 

Autorizo em consequência, a proceder-se à prestação dos serviços nos termos da adjudicação 
expedida pela Comissão Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito: 

OBJETO: Contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná 

- COPEL, para prestação de serviços público de Distribuição de Energia Elétrica a todas 
as Unidades Consumidoras atendidas em Baixa Tensão sob a responsabilidade e 
titularidade desta municipalidade. 

Favorecido: Copel Distribuição S.A, CNPJ: 04.368.89810001-06 

Valor Total R$: 610.600,32 (Seiscentos e dez mil e seiscentos reais e trinta e dois centavos) 

Fundamento Legal Artigo 24 Inciso XXII da Lei n°8.666/93. 

Justificativa Anexa nos autos do processo de dispensa de licitação n° 1912020. 

Dotação orçamentária: 02.02.2.004.3.3.90.39 - 04.01 .2.014.3.3.90.39 - 05.02.6.001.3.3.90.39 - 
05.02.6.002.3.3.90.39 - 05.03.2.036.3.3.90.39 - 06.01.2.021.3.3.90.39 - 06.01.2.027.3.3.90.39 
- 07.01.2.010.3.3.90.39 - 07.04.2.072.3.3.90.39 - 08.01.2.062.3.3.9039 - 
09.01.2.050.3.3.90.39. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal, em especial à prevista no caput do 
artigo 26 da Lei Federal n° 8-666193, e que, após, seja o presente expediente devidamente 
autuado e arquivado. 

Cruz Machado-PR, 06 de Maio de 2020. 

Prefeito Municipal 



CONCEDER 

Ao servidor, RUBENS GO-
LOMBIESKI (matr. no 1435), 
portador da Carteira de Tra-
balho no 383713610010-PR e 
RG 8.586.907-8/PR, admitido 
em 0710412015, em conformi-
dade com a Lei Complemen-
tar n° 00112006, art. 94, se-
ção VIII, Licença Especial à 
Titulo de Prêmio, período aqui-
sitivo 201512020, (parcela 113), 
no período de 0410512020 à 
0210612020. 

Registre-se e Publique-se; 

Edifício da Prefeitura Municipal 
de Cruz Machado/PR, em 06 de 
maio de 2020. 

EUCLIDES PASA 
Prefeito Municipal 

PORTARIA No 27412020 

DATA: 06 DE MAIO DE 2020. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE 
CRUZ MACHADO, ESTADO 
DO PARANÁ, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

CONCEDER 

Ao servidor, SIDNEY WRU-
BLEWSKI (matr. no 644), por-
tador da Cadeira de Traba-
lho n° 383713410010-PR e 
RG 6.692.246-4/PR, admitido 
em 01/07/2004, em conformi-
dade com a Lei Complemen-
tar n° 00112006, art. 94, se-
ção VIII, Licença Especial à 
Título de Prêmio, período aqui-
sitivo 200412009 (parcela 313), 
no período de 0410512020 à 
02/0612020. 

Registre-se e Publique-se; 

Edifício da Prefeitura Municipal 
de Cruz Machado/PR, em 06 de 

maio de 2020. 

EUCLIDES PASA 
Prefeito Municipal 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

PROCESSO 41/2020 
INEXIGIBILIDADE 10/2020 

O Município de Cruz Machado, 
através do Departamento de 
Compras e Licitações resolve: 

A Administração pode anular 
seus próprios atos quando eiva-
dos de vícios que os tornam ile-
gais, porque deles não se origi-
nam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou opor-
tunidade, respeitados os direitos 
adquiridos e ressalvada-, em to-
dos os casos, a apreciação judi-
cial, segundo o que preconiza o 
art. 49 da Lei 8666193. 

Cruz Machado, 05 de Maio de 
2020. 

Euclides Pasa 
Prefeito Municipal 

ÈIKTRÂTO PPfEN$AP 
tICITAÇÃO 1  - 

P1OCESSOÃDMINiSTRATl- 
VO. 6412029 

RQCESSO DE DISPENSA N 
19/2020 

CONTRATANTE: Município de 
Cruz Machadõ, Estado do Para-
ná. 

CONTRATADO: Copel Distribui-
çãoS.A 

OBJETO: A presente dispensa 
de licitação visa a contratação 
da empresa COPEL Distrubição 
S.A, para prestação de serviço 
de distribuição de energia elé-
trica a todas as Unidades Con-
sumidoras atendidas em baixa 
tensão sob a responsabilidade 
e titularidade desta municipali-
dade. 
VALOR TOTAL: R$ 610 600,32 
(Seiscentos e dez mil e seiscen-
tos reais e trinta e dois centavos) 
PRAZO DE CONTRATO: 12 
meses 

Município de Cruz Machado 
CONTRATANTE 

Copel Distribuição S.A 
CONTRATADO 

TERMQ,  DE RA
'

: n-IFlcAçAÕc 
tDISPENSA bËTÏifAÇ4O 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
DE CRUZ MACHADO 

Processo de Dispensa: 1912020 
Interessado: Gabinete do Prefei-
to 

À vista dos elementos conti-
dos no presente processo de-
vidamente justificado, CONSI-
DERANDO que o PARECER 
JURIDICO prevê a DISPENSA 
em conformidade ao disposto 
no artigo 24 inciso XXII da Lei 
Federal 8.666/93, em espe-
cial ao disposto no artigo 26 da 
Lei de Licitações, RATIFICO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO do 

1. Revogar o processo de mexi- RESPALDO 	LEGAL: 	Lei 
gíbilidade 1012020. 	 8.666193 —Ad. 24 Inciso XXII 



PROCEDIMENTO ADMINIS-
TRATIVO n°64/2020. 

Autorizo em consequência, a 
proceder-se à prestação dos 
serviços nos termos da adjudi-
cação expedida pela Comissão 
Permanente de Licitação, con-
forme abaixo descrito: 

OBJETO: Contratação da em-
presa Companhia Paranaense 
de Energia Elétrica do Paraná - 
COPEL, para prestação de ser-
viços público de Distribuição de 
Energia Elétrica a todas as Uni-
dades Consumidoras atendidas 
em Baixa Tensão sob a respon-
sabilidade e titularidade desta 
municipalidade. 
Favorecido: Copel Distribuição 
S.A, CNPJ: 04.368.89810001-06 

Valor Total R$: 610.600,32 (Seis-
centos e dez mil e seiscentos re-
ais e trinta e dois centavos) 
Fundamento Legal Artigo 24 In-
ciso XXII da Lei n°8.666/93. 

Justificativa Anexa nos autos do 
processo de dispensa de licita-
ção n° 1912020. 

Dotação orçamentá-
ria: 02.02.2.004.3.3.90.39 
- 04.01 .2.014.3.3.90.39 
- 05.02.6.001.3.3.90.39 
- 05.02.6.002.3.190.39 
- 05.03.2.036.3.3.90.39 
- 06.01.2.021.3.3.90.39 
- 06.01.2.027.3.3.90.39 
- 07.01.2.010.3.3.90.39 
- 07.04.2.072.3.190.39 

- 08.012.062.3.3.90.39 - 
09.01.2.050.3.3.90.39. 

Determino, ainda, que seja dada 
a devida publicidade legal, em 
especial à prevista no caput 
do artigo 26 da Lei Federal n° 
8.666/93, e que, após, seja o 
presente expediente devida-
mente autuado e arquivado. 

Cruz Machado-PR, 06 de Maio 
de 2020. 

EUCLIDES PASA 
Prefeito Municipal 

EXTRATO DE DISTRATO 

DISTRATANTE: Município de 
Cruz Machado, Estado do Para-
ná. 

DISTRATADA: DANIELI CRIS-
TIANE MIKOLAIEWSKI 
OBJETO: Constitui objeto des-
ta inexigibihdade de licitação 
a contratação da profissional 
autônoma Danieli Cristiane Mi-
kolaiewski, credenciada e ha-
bilitada na Chamada Pública 
00212020, para prestação de 
serviços de Técnica de enfer-
magem, para prestação de ser-
viços junto à Secretaria Munici-
pal de Saúde, cujo objetivo será 
para assistência na prevenção e 
combate a "Pandemia" do Co-
vid-19, de importância interna-
cional, conforme justificativa em 
anexo ao processo. 

RESCISÃO: Por força da pre-
sente rescisão, as partes dão 
por rescindido o respectiva Con-
trato que trata a Cláusula Primei-
ra, nada mais tendo a reclamar 
uma da outra, a qualquer título 
e em qualquer época, relativa-
mente às obrigações assumidas 
no ajuste ora rescindidas. 

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná. 

Município dê Cruz Machado 
DISTRATANTE 

CONTRATANTE: Município de 
Cruz Machado, Estado do Para-
ná. 

CONTRATADA: Dilson Szibor 

OBJETO: Locação de um imó-
vel por um período de 3 (três) 
meses a contar da data de as-
sinatura do contrato, para servir 
de moradia para a família da Se-
nhora Sueli Josefa Stadnicki em 
virtude da mesma se encontrar 
em situação de risco pessoal e 
vulnerabilidade social. 

DO PRAZO: Aditamento da vi-
gência contratual para 03 (três) 
meses, podendo ser prorrogado 
conforme art. 57 inciso II da Lei 
8.666193, tendo sua vigência a 
partir de 29 de janeiro de 2020. 

DO VALOR: R$ 990,00 (nove-
centos e noventa reais) 

APLICAÇÃO DE MULTA: Com-
pete à Contratante. 

FORO: Comarca de União da 
Vitória, Estado do Paraná. 

Município de Cruz Machado 
CONTRATANTE 

Dilson Szibor 
CONTRATADA 

TERMO ADITIVO AO CONTRA- 
TO SOB N° 06012019 

CONTRATO/ADITIVO N° 

Danieli Cristiane Mikolaiewski 
DISTRATADA 

TERMO ADITIVO AO CONTRA- 
TO SOB N° 059/2ft1(i 037 CONTRATO/ADITIVO N° 

001/2019 
PROCESSO N°066/2019 
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ESTADO DO PARAFEA 
PREEETURA MUNICIPAL 

DE CRUZ MACHADO 
CNPJ 75339.58600201-Os 

Aven'aduidaoõda /251 CEPB4S2O.000 
Cruz Maolrado P, 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 230020 
PROCESSO lu 55/2020 
AVISO DE LICITAÇÃO 

OBJETO: È objeto dosla tidlapae a seleção 
saciedade empresaria especializada peru e Re 
glotro de Preço objetiaardo acouloatação deve 
alças da laboralódo de próteses deuldriao por 

espio duo prótosur, suprindo assim a de 
.'sda dci rruunitipio para reabilitação pra/ético 

sirasdo da Laboratórios Reçiosala da Prótese 
leda das (LRPD), em seus tens cor/orara ar 
poeiflcaes cones num do Anoso 1 deste edital. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: da 
16:00 do dia 11S012020 Es 2009 bares do di 

UM E JULGAMENTO DAS E 
5. doo 0901 ão 05.20 horas do 
020, 
DA SESSÃO DE DISPUTA DE PRE( 

DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PUBLI-

5 e Lei/es, atraIdo do sido rletravtcs 

NOTA DE TEMPO: Corado de araoilia 

DE JULGAMENTO, MENOR PREÇO 

O edital convIdeis estará à duposição doa inte-
ressados se cite uruw.bll.orq.br, na Prefettra 
Municipal, sala da Listlaçdes,Av. Vildris, 251. 
Canto, Coto Machart/PR, no sola eletrônico: 
0/0v. pmem.pr.gso.br  urO licitoçdes. 
Oroz Machado, OS de Moio de 2020 

Prefeito Municipal 

PHARGE  

MUNICIPIO DE PORTO VITORIA 

EXTRATO DEADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PR000SSOADMINISTRATIVO: N°039/2020 

PROCESSO DE COMPRA N°038/2020 
PREGÃO ELETSONICO N 002/2020 

IONORATANTE: MUNICIPIO DE PORTO VI-
'ÓFdA ' PARArão CONTRATADO: JACIKIW 
,1ACADISTA DE ALIMENTOS LIDA EPPICNPJ: 
4251~1 19 poleedo loldizer o odor 
e 16 72.990,00 bateria o dsE mil, oovacatibs 

noventa lado, OBJETO: RegIstes de Preços 
ara Falara e Esentud Aqoicipao do Cesta adebra 
'eolrada a coroseaão de beenelola eventual - 
.ualio dimeviai contarre a Los Mur'cà 0° 

4650016, PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) 

Rioarde Coalho da Oliaeina -  Pr000eine, 	1 

MUNFOIPIO DE PORTO VITORIA 

EXTRATO DEADJUDICAÇÃO DE UCITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°040/2020 

PROCESSO DE COMPRA N°039/2020 
PREGÃO ELETRDNICC N00250020 

CONTRATANTE: MUNICIRO DE PORTO VITÕ 
RIA- PARANÁ CONTRATADO: RESTAURANTI 
E LANCHONETE MOREIRA 5 LTONCNP, 
37.4E0.16610001-82 vencedor do laco SI cor 
• valor poderrós tolalizar Ri 27885,00 (virrb 
• sele mil, oitsreoleseoitasla e cinco reats 

UPIF'J: 33.139313r16/Ol -02, voecoder do iterr 
02 core o valor podendo lolalizar RE 13.50OLOC 
(treze sri a quinhentos rnsls(, pedeodo totalIzar 
o valor olobal ele 10 41,385,00 Iqaarenla  e ser 
mil, Irezevivo a o/tecla o cinco reais), OBJETO, 
Contratação de empresa para Iomecerreleiçaeo, 
sendo SUEFET LIVRE, Acompaeaadoe urra 
bebida de 35004, na cidade de fundo doo/lusa, 
bem como lomecimenlo de roleiqdes no cidade 
te Peno Vildda-PR. PRAZO DE EXECUÇÃO 
12 (doze) amues. PORO: Comarca de União da 
Eitdda. Estado do Parado Porlv Vitoria P5 da 

Ricardo Castttoo de Olivaira• Regoeim. 

ESTADO DO PARANÁ 
PREESTURA MUNICIPAL 

00 CRUZ MACHADO 
CNPJ 76.335.680/0201.05 

Avenida Vibra 50251  CriE 64820-090 
Crer Machado Pr 

AVISO DE REVOOAÇÃO 
PROCESSO 41/2020 

INEXICIBILIDADE 1012020 
O Macio/pio de Cata Moobado, ~impregnou ,  
temente de Compres e Unuteçdes rosetas: 
1. Revogar o proceeeo de iaoaigh/Irdada 
1012020. 
A Adm/r'straçao pcdx anular oertt prdpdoo 
arco qoavdo edaados de n'entoa que co tomam 
lagde, porque deles rov se onigirram direiles: 
outaarad -los, por atol/ao de corveni'dreia ou 
operirartidado, rnspellaloo se direitos adqtt/edou 
e reosdeada-, em 1040000 casos, a apraciepls 

Machudo, OS de Matado 2020, 

Eradidoo Pesa 
Preleito Municipal 

MUNICIPIO DE PORTO VITORIA 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE UOTAÇÃO 
PROCESSO ADMIPISTRATIVO: 1/2 33009( 

PROCESSO DE COMPRA N°033/2020 
PREGÃO ELETRONICO N o2rl2oQo 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DEPORTO VITO-
RIA- PARAFEÃ CONTRATADO. ASAUVA EIREU 
MEICNPJ: 2l,531,l04100131-1S, podeodo tola- 

 licor o valor de RO 22256,09 leinde o do' 
lrazanloseoileola cdlv mate). OBJETEI Rogis-. 
Eo de Preços pan lsleraaaeevted 000lnataçac 
daampesa pora preoleo saneiços de arbilragem 
em campeonato rnurio'ipal de fubá. voleibol a 
futebol de campo2PRAZD DE EXECUÇÃO: 12 
(doze) meses. FORO: Comarca de Uniao da Vi-
toda. Estado de Pararb Porto Vlldéa P1, 06 da 
oaiode202o-, 

6106 Nialaar honor- Piela/lo Meoicipd. 

MUNIOIPIO DE PORTOVITÓRIA 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICI' 

PROCESSO DE COMPRA N°3380020 
PREGÃO ELETRON/CO N°02412020 

2NTRATANTE: MLJN)CtPlO DE PORTO VI' 
)RIA - PARANÁ CONTRATADO: COMER' 
O DE OA'EERIAS VARNIER LTDNCNPJ: 
:038.193r0901-00, podendo loloI/aarueator 
RE 400.705,71 (qoatioreslos nA selaceobos 

seis reais essreelaaum reatados COlETO: 
qiobo do Proçoa para FuluoseEnerroa Aqui-
ão da Peças e Sero/çea em Tacdgralo VOO 
e lazem parte doo andIno pasteorcenles a tro, 
marbópol, PRAZO DE EXECUÇAO: 12 )dore( 
soa. PORO: Comarco da Ustão da Vitória, 
lado do PararA Pulo lAuda PR, OS de mato 

Karl Nados5 Jantar,- Praíeito Muricipa, 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CRUZ MACHADO 

Ao. Vitbde, 258 -Cruz Maohado-Fa 
OEP84520-0T20 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 5412020 
PROCESSO DE DISPENSA N°10/2039 

NTRATANTE: Mrteisipio de Creu Macho 
adio do Pureaó. CONTRATADO: Copel 
oioão S.A OBJETO: A presente dispersa 
v° visa a ooslrstaqao da empresa COE 

Irebisas S.A, para preatapdo de sere/éo 
lEIVão de eonlqis elétrica a ladas ao 

a. VALOR TOTAL: NO 610 800,32 (Se 
dez mil e satoceslos reais e Intruu dt 
(PRAZO DE CONTRATO: 12 asco  
DOUREI Lei 8.555/93 - AO. 24 Ind 

CONTRATANTE Morisipiode Cruz Machado 
CONTRATADO Cal OiolrhsoiçSo te 

INSTiTUTO MUNICIPAL 
OEASSISTENCIAAO SERVIDOR - IMAS 

INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°420020 
PROCESSO LICITATORIO N°4212020 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
DO PROCESSO LIOITATÕRIO 

O Pree'ciente do lrstttule MonioVal  de Assistên- 
cia es Servidorpéblico de Urdo da Vitoria-El, 
Sr, Gilberto Leio Goulaloes. os uso das atribui. 
E9es que lhe soa conferidas pala legislação em 

,te no Edite de Chamamento Publics 
reasiva: 
lAR a preeevte Insaiçibilidado de Cci- 

OBJETO: Crndesoiamaido de empresa da da,  
vil' medicas, para realização de oemiçoo oa 
Ares de Ctinica Medica relererte ex Editar da 
Chamamento Publico n°021/2017 - IMAS, para 
alerdi'roer lo aos uegsradoa do Inebluto 
CONTRATO N°4arJ020 -SEOUENCIALNOSS 
CONTRATADO(A)' E/DOS MÉDICOS ASSOCIA-
DOS LTDA- ME 

VALOR GLOBAL  32.0En0O(Trivta e dois mil 
mao) 
DATA DE l-IDMOLOOAÇAO:004020 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO' 
13104s2020 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (dozn(  moses 
FORO: Comarca de União da Vodrta. 
Unida da vibda, 07 de maio de 2020 

- Gilberto Luis Gorpalaes 
Inotilute Muoicipa daAoaiolarzia az Som/dor 

Péblics 
Unido da ViEda -Parasá 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE UNIÃO DA VITÓRIA - P1 

TERMO 00 ADITAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N' 23/2016 

PROCESSO LICITATDRIO N° 58/20(5 
1JETO DO ADITAMENTO: Do Casal/latias 

ateroimerlo noo orneales da sacos co 
ide Ueito da Vilõrin - P5 pelo penedo 
sues (doocO motes cai ald a ceupoção 
A por servidores eletieos em coedumo 
nos exales lermos, especitica/Seo e 

conslanlae deste Edita e osso Ave- 
coa. 
COE/TRATADO(S): 
FRANCIELLE 86/TiRA DE FREITAS E//ER-
LINO - EPP: Tenro de Aditamento de Linlapão 
o 0/07/2020 (5517), mfemote es Contrate e° 
ssoOre (3382), Valor adilado: Ri 40.24597 
(Ce/rente eco mi da reatos e quarsnla e nave 
0/aix e noventa esaia contados): 
HELPMED SAUOP ITDA - M ' Teensrn de adira, 

OS 48 548,97 lOorerd oue vire eoito mil 
abortos e quarenta e oAo maio a noventa 00 

JOAO PAULO SCHREINER CORREIA M 
'ME: Termo de Aditamento do LIcitação 
20052020 (5/Ia), relarerte ao Ooolrato 
DOEIS (3364), Velar ad/ledo: Ri 213,710 
Virote cci tamil setecoalose dez neaisl. 

iriciar 04105/2/223 e a termioar em 03/26/2028, 
os ate a lreodcgaçao de novo pmcs500 licita' 

FUNDAMENTO LEGAL: Aaigo Si Ivaico 11 da 
Lei Federal o. 5.685193 com 0100 allanaçóea. 
FORO: Comprar da Urdo da Voala. 
União da VAdIa, 30 de abril do 2020. 

MUIIICIPIO DE PORTO VITÓRIA 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 
DE LICITAÇÃO 

PRDCESSOADMIHISTRAEIVO' ~GAGOS 
PROCESSO DE COMPRA N°0390020 

PREGÃO ELETRONICO NT 0250020 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PORTO VITÕ-  
RIA - PARARA CONTRATADO: RESTAURANTE 
E LANCHONETE MOREIRA O LTOATCNPJ: 
27.490.leSlW0l-82 vencedor do rem 01 coe 
o valer poderdo lolalizar R$ 27.885,02 (vinte 
e ode miiuoitoceetooeoitenta  edaco mulo), 
ROBERJ1,A269051 

02 com o valor psdeãuo tdfmui 	.580,00 
(trace mil e qsinherlos reate), podendo totolirar 
o actos global coa R$ 41.385,00 (Iocoama esm 
Mil, trezentos eorienta a cinco reais). OBJETO: 
Cootralaç/o de empresa para fsmocerreOaiçdee, 
sendo 6UEEET LIVRE, Acompanhado o uma be-
ELA de 3091 na cidade de Ileso de o/toda, 
bom como fornecimento da reduções na cidade 
de Porte Virtdrio- El. PRAZO DE EXECUÇAO: 
82 bdoza) meses- PORO: Comarca de Unido da 
Vrltnia, Enredo do ParanS. Parto Vildota PR 00 
daaraicdaob20- 

les Nêroeu J/uion - Preteilo Meridipol, 

MUNICIPIO DE PORTO VITÓRIA 

EXTRATO OEAOJUOICAÇÃO DE UCITAÇAO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°00412020 

PROCESSO DE COMPRA N° 0370020 
PREOAO ELETRONICO N°0252020 

CONTRATANTE: MUNICIPID DE PORTO VI-
TÓRIA - PARANÁ CONTRATADO: JAOI4IW 
ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDAIONPJ: 
24,28358410001 19 totatizandoovoler de P9 
/4.134.31 teeteeta e quadro mi, minto a trinta e 

IDO DLIKELLI LTDNCNPJ: 82,128,I82I000 
loldisando o valor de R$ nS,e27,05 (quir: 

1, teiscanbes sairIa eoebeoeaiseoiNus 
100 cenla000). MERCADO KOSERA LTO, 
/PJ: COLIJA 47M001-74, Ieldizaodo oval 
RE 46.099 70 (quereelaaoeio Ir II, nove 

e ouve neaioesnterira cenlaecel, ANAMI 
iREZINHA B050ATO LOPES ROORIGUE 
RELI EPPTONPJ: 04,823.1591000t't2, es 
ando o calor de RE 31624,40 IdeIa  e ciN 
1, seisuaalsoarirleequ oIro roab e quarea 
nluvon), AÇULE COMERCIO DE AUMENTO 

vtonrlos e virte 
nerlaeos), NUTRI 

laluardusvdon do RE 19.493A5 (dazeroremil, 
quaIoonrrrroe e roreola e Ires rea'mec iaquenlo e 
cinco cosreaoe), pdnrdo Iosalizoo o vdon alohd 
de Ri 329,605,23 )lrezantosetanta e saie ml. 
oitocentos e circo reato e Acre eré. carraessl, 
OBJETO: Reçiereo de Preços pala Etrem e 
Eeenituol Aqubição de Canoros Alirsrenlidos que 
soroo daalinedse para o ORAS, bem cores paooa 
ao mescladas de Saudo, Edocação, Adio/aroma-
sOa, e Ação Social no ano de 2020, PRAZO DE 
EXECUÇÃO: 12 (doze) meaes, FORO: Cemorca 
de Us/So da Vtldria, Estado do Par/nó. Porta 
Vi/õda PR, co de maio da 2020- 

Ricardo OooElho do Oivalra-Presoeoin, 

INSTITUTO MUNICIPAL DE 
,4SSISTENOIAAO SERVIDOR - IMAS 

INEKIOIBILIOADE DE LICITAÇÃO /il043/2O20 
PROCESSO LICITATORIO N°44/2020 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
DO PROCESSO L/CITATORIO 

0 Presideate do Inoliluto Murrtcipd de Atoislir 

GilberTo Luro Goopatem, no ose doo atribui. 
/ae qne lhe pão corteédas eda Iegisioç0v an 
Nor, Lei Podarei 8.SS6tT3e alturaçãae pootario' 
as, referente as Edild de Chamemanro Pidlicc 
010017, resolee: 
IOMOLOGA Represente lnesi5ibiiaade de LicÊ 

por mddisos, para raalização da serviços na Anaa 
doOIÃt'ioo Medica relerarte ao Edis de chame. 
manto Publico r/ 001O017 - IMAS. 
Para arandiarerto aos segurados do lrobtsto, 
CONTRATO N°431202) - SEQUENCIAL N°300 
CONTRATADCIA): RIO VALE OLINIGA MÉOI0A 
LTOA 

VALOR CLOBAL'R$ 30.090,09(lrirra anil OeaisI 
DATA DE NOMCLC2GAÇÃO:24/04/2023 
COTA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 
24/04/2020 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) assoa 
PORO: Comarca de UnOs da Vitóda, 
União da Vitóda, 07 de matado 2025 

Gilbolo Lute Ooeçdreo 
rvotirtuls Murrizipu de Aeeisldrooia ao Seoidur, 

Publico 
Uoião da Viola- Parera 



Frauvode dia «rixas) dins 

81001,0 COPISTAXTOSÇOPQI,OS SEVERO), 91617 de/na de Diretue ias t° 
Eaatoda Póblira d. Caaearce de Caiou ala Vilória, E,eoaa lio Paroarã, la 

Eus-IsapEr 	a,reooceru cultor  do ilauda cure 9 frase itt lamla 13111 diar. viro, /11 Liv 
cuel,crneeera dorrcrn.qae lra,nitaaraper oucaz'Snemiaere C por e ato paatrsd,i t°iibtica,usoaelouuaz- 

Llassu Pmaranasal: Crimerdeereo de scrausço 
Aooaiaer Principal: laadiaeplamneora 

Volt, da Outra; RuE37,13 
Euioçaclaaaçelr SUA V.55OINDÚS1'iIIA F.aIOIJISCILS DF. IÇO ,Me srpeesrarraeacdaapee 

AtJT2iAíi/ilt(Ei llt'AltIi.PIiTAYtG)SKi 
PÀpa80siradG 	PiÇI& 	000LII,i/EIRO 	... 	 .. 

íàdecas,dLdicisru 'TS'eelareruoe  .darudiulep !eseotrs&a ter laIcada, em 3aLlEl2rl1O, a qaeat dfl0ãldTdos'as 
eerhnr3ao cace/de/rue ,ipaefEa - ,øa4CdR P4015) G1iERRdlO arar lAuto a/a PETJ/aO,4ÇT) 

a caur,ÉRc',ep dai 4(00 ,.a3eir aratiagua/eata a pencanim coan mveainaçd e  ira ar/ad, ao 
jlaraiu da aenlooaa 487,/aoruzuefl, ode (VIa/ãga u10 Pteac.a,ee 13de daolaamrade asa,, aoradd.e, da panaa ôçõea,e 
édaFaaswsuAmjadednaad,dusdrfl,3grdaarcaaaceau,vara, Sonde r'S/ ar/n,,,sMm  
raaeuareara',i, dardo/a pe/a anabn,maarae/am'e ddOAtfli AdoEce 670E55&RO eec faria, da 
araaeao'a/usrEermn4a dzd'ar,lçomcaus'g -acu E crae,Éeccia 0114ça3 1315,j. acima/san 'de ferrar do 
neto are irA (rua, pra,  canta) na aeéeapnraé r8n cd/açdaa,caa,nçde aeaaer/ndapera 'FOI-li araeerap da 

,,era*aaa'eue á rai&rpsecr!a (&Joa/oOQi& 32'0S12&ce eJl/dórlaiód Fõredarr ee h,iowa,al,Mc aalaueedo'hrr  
udrfaefraeba au, stretta, lOS (der per are/a) de ralar afoalicada da caces, agia Eanar°o' de am/ga 35. g 
25,/a Cdod%aada Pa.rcurcoa  (ir/t" 

ai' a pacecosu para a alie di, ladroar c(sXri ccqaiadde/aiE,) M,Q302tfrAlJ5fl,56IfltØQ 
aiaalszarta era cOdcsuçm mcmlx a' rIa sabido para qemmda. 

5/atuar e paf005alaites otailareisroacene. Inc poaao eh, IS Iqairuca ilda. acesrada da asaeaa rraaçrreaiaio. au 
trepas,, iebpsua da 1,04/esta da uretra do ts% dc 'satsaudr 111% atar bry aajadniujo  draalcanado.u'aarroaaauu 
daoroaueamipa leio, 02'. dr (ló te' de Pautasse 01,-mi. E 

o/
pina qaa raXa ar dopax ietarlsira, taosardre 

oslra/eapeaeaaa. Dato passada aires ela2/dc 'Cercaradl Iludas da VirSuics (li do (enrohea de 2100. 
ero rudursan Adriano Nesta, CbeE do Sareemula o/minei e tratarem, 

u:onoR 806010 OONOTANTSNOPOLOS SEVERO 

Jornal O Comércio 
Sexta-leira, 08, Sábado 09, e Domingo 10 de Maio de 20201 Ed. 6432 ( Porto União/SC [União davitória/PR 

audío9midia 
as/te pruftrer,ai 

MUNICIPIO DE PORTO VITÓRIA 

EXTRATO OBADJUDICAÇÃO DE UCITAÇÃD 
PROCESSOADMINISTRAIIVO: N°035/2020 

PROCESSO DE COMPRA N'035/2020 
PREGÃO ELETRONIGO Nr024i3020 

OMTRATANTE MUNICIFIO DE PORTO VI 
CRIA - PARINDO, CONTRATADO: COMER- 
:10 DE BATERIAS VARNIER LTDNCNPJ 

400.Tra.Zl (qoutiocen[cemn, setecentos E 

rueire setenta e um certavos. OBJETO: aqe. 
no de Preços poro Fatunae Eventual Aqoiolçae 
Peças e Sareiçoe em Tsidgvaar VOO que Ia- 

4. PRAZO DE EXECUÇÃO: 02 (doze) meses. 
RO: Comarca de Untos da Vitdr(o Estado dc 
anã Porto Vitória PR. sede traio de 2020- 

Leuderrir Leocadio Poro - Pregeriro. 

TERMO DE 
DE DIEFENE 

Processo de Diepeesa: 19/2020 
lelenemado: Gabinete do Praleito 

vista deu etemeetoa sortidos no preseI 
processa devtaaaienta jamUncera, CONE/O 
DANDO que o PARECER JURÍDICO prevè 
DISPENSA em ceeirrnrldada az disposto i 
antigo 24 instas XXII da Lei Fedensi 8561/E 
nor especial ao diepeelo no aulgo 26 da Lei 
Licitações, RATIFICO a DISPENSA DE LICIT, 
CÃO do PROCEDIMENTO ADMINISTRATII S  

teçún doo serviços coo 
uedda Md Comi5000 

,.8IETO: Contratação da errnpneoa Cornponh 
P9/e9nSe dc 9/vareta Elétrica do Panand 
COPEL, pena prestação de oaoiçoo pública 
Diotnbuição de Energia Elétrica a ledas ao Ur 
doces Covrunaiaorao atendidas aer Botes Te 
são sub a nesçoeeabtlidaaeolitulantdoda dos 

°euaoveoido: CoM Dialnlruiçdo eiA, CNP 

t'ata'Totd 55: 51050032 (Seinoarto rederr 
a seiocortoo reaisetntote e dois centavos) 
°ardomerlo Legai Anlign 24 ledos XXII da 

luertfcattaa Arara nos orlou do pIscasse de di 
Dm09 de licfloçao e  19/2020. 
)olaoaa ,roarrrnlénia 02.02.2.004.32.02.39 

PREPEII1JRA MUNICIPAL 
DE UNIÃO DA VITÓRIA - PR 

TERMO ÃDIISVD N 2/2020158281 AO 

UBJEIU DO ADITAMENTO: 60 pesco de mim - 
criieueorçãe. 
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de Em-
greco Remoreecente para Executar a Pavimer-
tardoAsfáltica em Caooutr Betsmlnroa Usieodc 
a Oeente (D.B.U.O( da Ruis elastIna Pisare, Ira 
oiro entre PR 476 e Rua Emdto Teaeeioli, Balvnc 
Eom Jesua, OrOu da Nqtdda/PR, cealorme Pra. 
rItos, Memorial Deacdtioo e demais armas as 
presaste Edital. 
CONTRATADA: ENGEMASE ENGENHA. 
RIA E CON6TRLIÇAO EIRELI - CNPJ a' 
0728B.tSBcsea-Ea. 
DO PRAZO DE VIGENCINEXECUÇÃD: Coa-
forme aolicilação da Eecretaa Mertaipal de 
Planelonrerto, o prazo de oisaacia do Tareia de 
Oontnata a-e 039/2019(9292) Oca pnenngado per 
mais 60 lsaaeaetat atas, a Inc ion eIIOEP2O2O e a 

FUNDAMENTO LEGAL:ArEgoS7',5 

FORO: Comarca de Uviãada Vária. 
Ueido da Vitónia, 05 de maio de 2020. 

INBJ'l'IlJTO MUNICIPAL DEASSISTENOIA 
AO SERVIDOR - MAS 

INEXIOIBILIDADB DE UCITAÇÃO N'44/2(20 
PROCESSO LICITATORIO 1P451202E 

TERMO 01 HOMOLOGAÇÃO 
DO PROCESSO LICITATÓRID 

1 Preoiaenle da Instituto Mrnio9/al da Aoostur. 
ia as Servidor Pública da União da Ortéda -, PR, 

gildedo Leio Ooroataoa, no aos das atribui -
qoe lhe são roolelidas pala Ieguluçlo em 
Lei Pederal 8.655/93 e ollaraçóen poste/o' 

raferecte ao Edital de cFemamanIr Público 
0217, resaloa: 
IDLOGAR a preteria lneoigihildade de Lici, 
a nus. Ienrree: 
no: Oiadentciameda de empresa de sem- 
1 cimpreços. pam radiragão de semispa as 

o Edital de Chamamesto Público 1°  001121 
IMAS, para sluvdirvvemcr are segurador 

VALOR GLOBAL RS 36,00e,1'iato e seis mi 
mais) 
DATA DE IIOMOI,DGAÇA024I04022 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 
24/24/2020 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (dccc) Aeses 
PORO: Comarca de Onde da Vitdria 
União da Vil/dei  07 de matado 2020 

Gilberlu Leis Gnraçdras 
netiluta Municipal de AtsiotIaria ao Ser°lder 

Público 
Unos da Vidro - Pameú 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE UNIÃO DA VITORIA - PR 

TERMO DE ADITAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PEESENCIALN 6112017 
PROCESSO DE COMPRAS 72/2017 

IJETO DO ADITAMENTO, Do Ouaohirelivo 

OBJEtO DO CONTRATO: Controlarão der 
presa(a) parapreeteçao denru -siços ntdditoo 
cinco geral com renga honãnia da 40 horas 
marsia, abrangendo miar ao ferçuen iralen 

tedal de aegurrd assenta rama nas unidades 
acode de Mueicipio de UaiOo da Vllhnie- PR, 
penicco de 12 meses RezeI metes, nos coa 

HELPP5fD SAUDE L'IOA ' ME: Termo Adular 
rI 0025/2020 (5812( ao Termo de Caricato r,r 
171/2017 (4115), Valor do Addnvo RE 4176050 
(Ceararia o sial rir e selooeales), 
FECON SERVIÇOS MEDIDOR LIDA Texano 
Aditivo n.a MI2Q0 (5014) eu, Temia de Cor-
Inata o.' 175/2017 (4111(, Valor do Adilhia R$ 
39,530,02 Trina e oovaeir noorcerdoa a tninln 

1 PAUL PERALTA CDU/ANN - ME: ler' 
liso a' 0201/2020 (5805) az Tosse de 
lar.' 17612017(4112),VãsrdnAdiioeRp 
.02 (Gaarenla mi qoobsceatm e oiate e 
saie): 
CLINICA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA 

Termo Aditivo aI 0025/2020 (5816) co 
de ConImIo a.' 17812a17 14114L Valurdo 

cinco rralo(. 
Conlonnre aolicitopaa da Secre-
1 de Soado a prazo de rigõrcial 
relendo, Ermos de contrata Oca 

- morsos (Irdo) mesas, emularem  
pendurem 2157/2020, ou etA a 

actas 

PORO: Corranea de União da Vidnio. 
União da Virada, lodo abni de 202E 

MUNICIPIO DE PORTO VITORIA 

.TO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇD 
SESSO ADMINISTRATIVO: N 0340020 
1CCESEO DE COMPRA FE 0370020 

CONTRATANTE: MUNICIPIC DE PORTO VI-
TORIA - PARANÁ CONTRATADO: JAOKIW 
ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDNCNPJ: 
042832841Wo1-I9, totalizando o valor de R$ 
74,124,31 (oaeaa e quaao 0,1. cede e Imina e 
qeotro mais  etantaaum ceelaiao(, SUPERMER-
CADO DUCELU LTDNCNPJ: 82.120.18210001-
45, totalizando a valor de Ri 15.627,85 (quinze 
Sri, eeiscerino crista e sete roEr e oiteola e 
ciran certaoan), MERCADO MERA LEDN 
CNPJ: 58,7044781501-74, lotaizordonualer 
de Ri 46M99,70 (quarenta enas mil, rasar' 
la e nouaa neals e rebola centarao(, ANAMIR 
TERE2/N}4A BOSCATD LOPES ROORI0UES 
EIRELI EPPICNPJ: 0422E1560301-12, Ida, 
Iteasdo o odor de oS 35624.40 lEda e circo 
mil, seiscentos evinlee'difira reaú e quarenta 
cenlavost, ACOL COMERCIO DE ALIMENTOS 

deis centavos), NUTRI 30 COMERCIO OEA 
MENTOS LTONCNPJ: 07.814.01e,GtOlS7, 
lnlizaedo o raleI da OS 19.493,55 (dazaoeaer 
qaralmcentao eeoaeota e Indo reais adrqueolx 
lisos caoluvou), pcdee&a totalizara aalor glau 
da Rd 338.51623 Inezenios e Idade e ode 
,rt000alco a circa aalo e oiate e buda 0551100 

OBJETO. RegioEo de Preços para Palrara 

recrearas de Saúde, Edocagne, Adminir 
o, e Ação Social os aro da 2020- PRAZO 
EDUÇIAO: 02 RoceI  meias FORO: Coro 
LirSo da Vtdda, Eslaaa do Panarã. 
iria PR. 05 demala de2020 - 

•i.:lal/j.iJ 

L 	c'Z3122-794a  

MUNIOPIO DE PORTO VITÓRIA 
ENTRATOCEAOJUDICAÇÃO DE UCITAÇÃD 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: N' 022/2020 

PROCESSO DE COMPRA N' 133/2020 
PREGAD aE'rRoNIDo N' 021/2220 

:ONTRATPATE: MUNICIPIO DEPORTO VITÓ. 
IIA - PARANÁ CONTRATADO: ASAUVA EIRELI 
IE/CNIPJ: 20 201,1045511-75, Podendo rolaliaar 
odor de Rt 22.385,25 úaais a doma mi, Irazenleo 
otlenta e ria matai. OBJETO Regélrs de Pc- 

de arbdragem em caor9eo- 

p02PRAZO DE SXECUÇAO: 12 (daae( meses. 
FORO: Comarca de Orlas da Vldda, Estado do 
Pararé. Porto Vilúda PR, oe de maio da 2020- 

ESTADO DO PAR,AIrEÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DE UNIÃO DA VITÓRIA 
GNPJ :75,367.76010201-71 

Rue: D, Omz Mazhado. o. 0205 
CEP 84502-250 

Usos da Vitéria - Pararã. 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
DE ADJUDICAÇÃO 

EXTRATO DOS CONTRATOS/ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREOAO ELETRÔNICO H.' 140020 
PROCESSO NT 25/2520 

-leito Mesicipd de Uaião da Vilhda- PR, ao 
ar atntbe/õeo e com fardomerle no ad. 4', 
da Lei Fadem l e' 10,52012001 e aol. 42, VI. 

ES-
COLAR): MATERIAIS DE COZINHA, HIGIENE 
E LIMPEZA, DESTINADOS AOS CENTROS 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL (CEMEIS) LÃS ES-
COLAS MUNICIPAIS DE UNIÃO DA VITÓRIA 
-  PARANÁ, NOS EMTOS TERMOS, ESPECI-
FICAÇÓES E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, elo laaor das 
ão5eiitreO empaoae: 
1, MERCADO 6OSERA LTDA -  EPP -  CNPJ 
a-e  60,79e,47810001-74 - Valor Gieloal de Rf 
1.944.855,30 (Um mIhar oeaecaotesequarenta 
o quaaca mi oitocentas euinqu,rrtarcmeco leais 
e lrinta carla retoreatra aos dora 8, 9, IX, 
07, 22. 24. 28, 30, 22, 34, 37,28,39,49.50, 51, 
52,03,54,58, se, 57, 56.59, es, 60, 62, 3. 64, 
15, 66, 67, 85, 69.70 71,72,73,74,75, 75, 77. 
78,79, 05,82, 87, 9494, 58, 102, 103.104 155, 
109, 110, 111, 112, Id, III, 115,116,118, Ira, 

2, P2 INDUSTRIA E COMERCIO DE OÊNE 
RCS AUMENTÍCIOE EIRELI - ME - ONP,, 
e.' 23.040.42E10501-32 -  Valor Global de RI 
422,505,70 lQualmcentas a ejete e dois muro. 
oecanleseair co maio e aderIa osanlsoon), 'e-
lenertoa asa ileso 0, 2, 3. 4, 5, e, 7, ló, II, 12, 
ad, IS, lO, 08,19.22,22,25,26,27,20, Xl, 33, 
35,40,41,42,42, 44, 45,48 e 81- Carunala do 
Fonaacimeelo ve 89/2021158021. 
3, LUIZ MINIOL1 PlEITO - EPP -  CNPJ r.' 
14,221.42In/000I -13 -  Valor trobd da Ri 
17,770,80 úCinqnunle e sele anil oeleconloc e 
n,Ierla mais e oiaola centarca(. nelerentao aos 
itens 83, 84, 99, 95, 99-Aia de Raghtco de Pre-
çao -  Iostrernents Cantreteal e' 89/2020(5823). 
4, SNDP INDÜSIRIA E COMÉRCIO DE PAPEL 
LSOA - CNPJ 1. '  34.6es.13405ar1-2O - Valor 
Global de 05 ti.elqas (Orae mi aa'ocestoo a 
iereeseis reais) mlerenleaoilene 107 -Ata de 
ReçisIm de Pna5za talrltvrmerlo Cootraloal ça 

002222)5824). 
PAPELARIA SÃO BENTO LTDA -  EPP -  

ONPJ n.' 07.S24.81e002I-16 - Valor Clebal de 
R$ 20.767,02 (Cento e vinte mil selecerlsae 
aeseaotaenate mais) raierenteo aos itene 21, 
38, 45.47,85,85, II, 92,95,97,102,125 'Ala 
de Reeietm de Pmges - Instrumento Cortraiod 

5. SIULIIãUL COMERCIO E DISTRIBUIÇAC 
LTOA - CNPJ e ,e 12511 4875001 .71 -  VEei 
Olebal da RI 7.556,00 (Sela mui qia'oheatose 
seis raais(, relcoenle aos Iieoe 88,51 e 101 -Ala 
da Rc5iilrn de Poaçoa-lraloamealo Contratual 
0.09212020 (5elS(. 

7, VINHOS SDNA -  INOÚSTRN E COMÉRCIO 
LTDA. - CNPJ on 09.075053/051-87 - Valor 
Global de R$114.750,02 (Cento ecuatorse totee. 
taceatos e ciooqaerla raeia(, referentes azo tens 
108 e 107 - Atado Ri de Preços - Ilalra-
orar/o Cenbated na 93/202015827). 
Dano de Assina------:041050020. 
VIgência---: 	feitio: 04/03/2020 Tdmriraa: 
a4i0112521-8(aOs) casal 
Racsrees..,.,.: 	 Tnalazun' 

maia de 2025. 

EFEITO MUNICIPAL 

duma .da-OizeiE.da2J,ScgOad.CEa-cL&Cxam,acadohouavaed3./2oaz,pj 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE PORTO UNIÃO/SC 

EDITAL DE M2TIFICAÇÃO 
O Ore/aI da Ragatio de Imóveis da Cesra.rau da Porto UnileISÇ no acode suas atuibaiçóes Ie5oio, 05111 

NOTIFICAR dram's da preeerle ptuhl'cosão, Rtrerre Prallioobi ora cõo(uge, l'emteireo esuces sores 
para que er manifaale,m perante esta 01 instalado na Roa Paudente de Morais, rI 588, uro Podo 
Unrn201SC, porros/lo elo prazo de 15 lquisce( alio a cenlarda utlima publicação, o,mcerdariio sou oda 
com o pedido de RETIFICAÇÃO DEÃREA, MEDIDAS E CONFRDNTAÇOEE do inrÕoal de preçdadade 
de MerhtdadaAparaoda Mayaes Marcante e Osl000, Transcdto mole OI'c'e cabo trl 18,208, eituado 
na Rua Real Astoeis Eabdlo, lis, Bairro DetEo lodenlctal Eelonielaa Noiretr, recta o'dade de Parte 
UrllulSD, ande se preleeda a alteração da ãrea, medtdaa perimerruis a cartlrortaçóssoa termos as 
teiodameeto fopoerdlim e memorial descdliva eloboraice pala Eogenhairo Agninemo Ornar Ayoais(-
OREAIPR 8045410 Vala SO 72/5754), arqsleados nesta aernee)Ia. A ardo opreeastagãe da iepagneç8s 
aeco'ta, huadarneotada orlo que acima cada/do, impoitarú em anabocio do condenar,  eeoestuol 
dircerdãnda protenoroimeeE podanãser diesatidaemJuo'aa. E para que eiagae ao ccnhedmeotodas 
pedes acimaede nor mais interaaeadee, dem o pneaesie EdIS que rena pablloado em remar icc-d de 
gnaada circaleçdo, por duoo edlçúee ooasemtivaa. 
Ponto União, Ir de Abril da 2520. 

MARCUS V1NIOUS VILAS BOAS 
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PORTARIA No 01012020 
	

O O 11) 4 11 

Enclides Pasa Prefeito Municipal de Cruz Machado - Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, conforme o Artigo 77° 
Item V da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

DESIGNAR: 

A composição dos membros da Comissão Permanente de Licitações, a qual 
contém os seguintes membros: 

VERA MARIA BENZAK KRAWCZYK inscrita no CPF no 066.863.159-74 - 
Presidente 

LILIAN MACIEL DE OLIVEIRA inscrita no CPF a° 026.180.459-63-Membro 

LUIS FERNANDO SOARES GABELINI inscrito no cr n° 374.456.998-56 - 
Membro 

NIVALDO BUDIN inscrito no CPF n° 026.181.609-83 - Membro 

CLEDIUMA.R NAKALSKI, inscrito no CPF ri 0  063 .335.939-09 - Membro 

Registre-se e Publique-se; 

'.-.-' 	Edificio da Prefeitura Municipal de Cruz Machado, em 03 de janeiro de 2020. 

Euclides Pasa 
Prefeito Municipal. 



Prefeitura Municipal de Cruz Machado 
Av. Vitória, 2511 Centro 84620-000 

(42) 3554-1222 
www.pmcm.pr.gov.br  

PORTARIA N °  279/2020 	 o 0011 

DESIGNA SERVIDOR PARA EXERCER A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
QUE ESPECIFICA. 

EUCLIDES PASA, Prefeito Municipal, no uso e gozo de suas legais atribuições 
resguardadas na lei Orgânica do Município, considerando a necessidade do 
cumprimento do disposto no Artigo 67 da Lei de Licitações (8.666193), considerando o 
Decreto Municipal n°2930 de 08 de Janeiro de 2018 e a Instrução Normativa n° 
00912018, RESOLVE 

Art. 1° - Designar o servidor l-larley Rubson Estrenguete da Silva, matrícula 
n 0415, ocupante do cargo de Agente Administrativo, para acompanhar e fiscalizar, 
como titular, a execução do Contrato celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cruz 
Machado e a empresa COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A - CNPJ 04.368.89810001-06, que 
tem por objeto a contratação da empresa Companhia Paranaense de Energia Elétrica 
do Paraná - COPEL, para prestação de serviços públicos de Distribuição de Energia 
Elétrica a todas as Unidades Consumidoras atendidas em Baixa Tensão sob a 
responsabilidade e titularidade desta municipalidade, conforme processo de Dispensa 
de Licitação 1912020. 

Art. 2° - Compete ao fiscal ora designado as atribuições especificadas no 
Decreto n°2930 de 08 de Janeiro de 2018 e na Instrução Normativa n° 00912018, bem 
como atendimento a Lei n° 8.666193 no que for pertinente à execução dos contratos. 

Art. 3° - Esta Podaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência 
até o vencimento do contrato ou até a sua recisão; e no caso de produtos/materiais até 
o término da entrega total. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito de Cruz Machado, Estado do Paraná, em 05 de Maio de 2020. 

Euclides Pasa 
Prefeito Municipal 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNPJ: 	76.339.68810001-09 

Av. Vitoria, 251 

C.E.P.: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nr.: 1912020-DL 

Processo Administrativo: 	6412020 

Processo de Licitação: 	 53/2020 

Data do Processo: 	 0610512020 

Folha: 1/2 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 	000042 
O(a) Prefeito Municipal, Euclides Pesa, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 

especialmente pela Lei Nr. 8.666193 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de 
Licitações, resolve: 

01 - ADJUDICAR a presente Licitação nestes termos: 

a) Processo Nr.: 	5312020 

b) Licitação Nr.: 	1 9/2020-DL 

c) Modalidade: 	Dispensa de Licitação p1 Compras e Serviços 

d) Data Homologação: 12/0512020 

e) Data da Adjudicação: 12/0512020 	Sequência: O 

f ) Objeto da Licitação 	Contratação da empresa companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - COPEL, para 
prestação de serviços público de Distribuição de Energia Elétrica à todas as Unidades Consumidoras 
atendidas em Baixa Tensão sob a responsabilidade e titularidade desta municipalidade. 

(em Reais R$) 
g) Fornecedores e Itens Vencedores: 

	
Unid. 	QçggQ Descto (%) Preço Unitário Total doItem 

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (7926) 

1 SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 
	

UN 
	

12,00 	0,0000 50.883,36 	610.600,32 

Total do Fornecedor: 	610.600,32 

Total Geral: 	610.600,32 

Cruz Machado, 12 de Maio de 2020. 



ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNPJ: 	76.339.68810001-09 

Av. Vitoria, 251 

C.E.P.: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nr.: 1912020-DL 

Processo Administrativo: 	 6412020 

Processo de Licitação; 	 5312020 

Data do Processo: 	 0610512020 

Folha: 212 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÕRIO 

000043 
02-Autorizara emissão da(s) nota(s) de empenho correspondente(s). 

Dotação(ões): 2.004.3.3.90.39.00.00.00.00 (20), 2.004.3.3.90.39.00.00.00.00 (21), 2.014.3.3.90.39.00.00.00.00 (76), 
2.014.3,3.90.39.00.00.00.00 (80), 6.001.3.3.90.39.00.00.00.00 (187), 6.001.3.3.90.39.00!00.00.00 (188), 
6.002.3.3.90.39.0000.00.00(194), 2.036.3.3.90.39,00.00.00.00 (221), 2.021 .3.3.90.39.00.00.00.00 (256), 
2.07.3.3.9039.00.000000(301), 2.01O.3.3.90.39.00.00.00.00 (349), 2.010.3.3.90.39.00.00.00.00 (350), 
2.072.3.3.90.39.00.00.00.00 (380), 2.062.3.3.90.39.00.00.00.00 (394), 2.050.3.3.90.39.00.00.00.00 (426) 

Cruz Machado, 12 de Maio de 2020. 



ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO 

CNPJ: 	76.339.68810001-09 
Av, Vitoria, 251 
C.E.P.: 	84620-000 	- Cruz Machado - PR  

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nr: 1912020-DL 

Processo Administrativo: 	6412020 

Processo de Licitação: 	 5312020 

Data do Processo: 	 0610512020 

Folha: 1/1 

000044 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÕRIO 

O(a) Prefeito Municipal, Euclides Pasa, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela  legislação em 
vigor, especialmente pela Lei Nr. 8.666193 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela 
Comissão de Licitações, resolve: 

01 - HOMOLOGAR a presente Licitação nestes termos: 

d / rIutebu "Ir...  UO/tVLU 

b) Licitação Nr.: 	1 912020-DL 

c) Modalidade: 	 Dispensa de Licitação p1 Compras e Serviços 

d) Data Homologação: 1210512020 

e) Objeto da Licitação 	contratação da empresa companhia Paranaense de Energia Elétrica do Paraná - cOPEL, para prestação 
de serviços público de Distribuição de Energia Elétrica á todas as unidades consumidoras atendidas em 
Baixa Tensão sob a responsabilidade e titularidade desta municipalidade. 

(em Reais R$) 
f) Fornecedores e Itens declarados Vencedores (cfe. cotação)unici. Quantidade Descto (%) Prece unitário Total do Item 

COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. (7926 

1 SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA UN 	12,00 	0,0000 50.883,36 	610.600,32 

Total do Fornecedor: 	610.600,32 

Total Geral: 	610.600,32 

Cruz Machado, 12 de Maio de 2020. 
PREFEITO 


